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A natureza do modelo jurídico-institucional de prestação dos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais (SAAS) pode promover e induzir comportamentos 
que conduzem a diferentes resultados de desempenho. O presente estudo avalia e compara 
os modelos jurídico-institucionais dos SAAS e, em particular, os méritos ou não da participa-
ção do setor privado. Para isso, procura desmistificar algumas ideias e conceitos que prolife-
ram e, de certa forma, estão sedimentados na sociedade, em geral, e, em particular, entre os 
vários atores do setor da água, designadamente o princípio de que os operadores privados 
não podem trabalhar de forma eficiente e eficaz e a preços módicos. Por conseguinte, este 
estudo analisou questões centrais, como os investimentos realizados para expansão e moder-
nização dos SAAS, a qualidade de serviço prestada ao utilizador final e ainda os preços e 
tarifas cobrados para garantir a sustentabilidade dos serviços. Atendendo às questões 
elencadas, foi possível verificar que em Portugal os operadores privados revelam, em regra, 
maior eficácia ao nível da realização dos investimentos, prestam uma melhor qualidade de 
serviço e, em condições equiparáveis, praticam tarifas e encargos mais módicos.
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PREÂMBULO

Os serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais (SAAS) prestam 

serviços essenciais ao bem-estar e à coesão económica e social da população. Em Portugal, 

nas últimas duas décadas, estes serviços tiveram progressos assinaláveis, sendo hoje 

fornecidos ou prestados, na maioria das circunstâncias, com boa qualidade. Naturalmente, 

permanecem desafios importantes, persistem alguns problemas e nem sempre existiu value 
for money, mas, na generalidade, o desempenho das entidades gestoras é elevado e o balan-

ço da evolução do setor da água em Portugal é positivo.

Em Portugal, como noutros países, as atividades associadas aos SAAS podem ser prestadas 

por entidades públicas ou por entidades privadas, e dentro destas por diferentes formatos 

jurídico-institucionais. Verifica-se, no entanto, que existe uma clara tendência da empresa-

rialização destes serviços em todo mundo e que, na realidade, tem ocorrido uma ‘privatiza-

ção’ jurídico-formal destes serviços, isto é, mesmo quando a sua propriedade e a sua gestão 

são públicas, as regras do jogo têm-se tornado mais próximas das existentes para o setor 

privado, tendo o direito público vindo a ser progressivamente substituído pelo direito 

privado e o direito administrativo pelo direito comercial. Esta circunstância, que resulta da 

corrente do new public management instituída nas últimas três décadas e da necessidade de 

melhorar a eficiência, a eficácia e a própria governança dos serviços públicos de interesse 

geral, focalizando-os nos seus utentes ou utilizadores e numa gestão por resultados, 

também é evidente em Portugal, com a proliferação das empresas municipais e mesmo das 

parcerias público-públicas. Por outro lado, se a propriedade privada dos SAAS é apanágio 

de um número limitado de países, como Inglaterra e o País de Gales ou o Chile, a participa-

ção no setor privado na gestão dos SAAS, global ou parcialmente, em vários países, tanto 

nos mais desenvolvidos como naqueles em vias de desenvolvimento, é muito relevante. No 

entanto, em Portugal, a participação do setor privado ultrapassa ligeiramente os 20% em 

termos de população servida, e é muito limitada ao modelo de concessão. Várias razões 

podem ser apontadas para este panorama, ainda que nem sempre seja pelos motivos mais 

válidos. A estrutura de mercado atual resulta muito, não de uma competição saudável entre 

os vários modelos jurídico-institucionais, mas sim de opções políticas, que são legítimas, 

mas que, com frequência, são pouco fundamentadas e dependem sobretudo dos ciclos elei-

torais e contextos governamentais. Esta excessiva ‘politização’ do setor tem conduzido e 

alimentado um conjunto de dogmas sobre a participação do setor privado na gestão dos 

SAAS e o eventual valor acrescentado que esta pode ter. Afirmações como lucros elevados, 

tarifas mais caras, pobre qualidade de serviço ou atividades sem risco não são fundamenta-

das em comparações e estudos credíveis e desenvolvidos com equidade. Ademais, caso 

estas afirmações correspondessem à realidade, contrariavam todos os pilares da teoria 

económica que foi desenvolvida durante o século XX nas melhores universidades do 

mundo e que, inclusive, conduziram a que alguns dos seus percursores fossem reconheci-

dos com a atribuição de prémios Nobel.   

Preâmbulo
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Neste contexto, a Associação das Empresas Portuguesas para o Setor do Ambiente (AEPSA) 

solicitou ao Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa que analisasse o desempe-

nho dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais (SAAS) em 

Portugal e que, em particular, comparasse a sua performance tendo em consideração o seu 

modelo jurídico-institucional e a sua natureza, pública ou privada. Desta forma, este estudo 

tem como ambição efetuar essa análise. O presente documento, que apresenta os resulta-

dos obtidos, está organizado da seguinte forma: para além de uma introdução ao setor, do 

seu enquadramento legal e institucional e de uma resenha da sua evolução e das reformas 

ocorridas ao longo do tempo, incluindo a apresentação dos seus principais números, compa-

ra os diferentes modelos jurídicos institucionais na gestão dos SAAS, tendo em atenção três 

dimensões principais, designadamente a produtividade dos investimentos e do seu value for 
money, a qualidade de serviço prestada e os níveis tarifários estabelecidos. Toda a informa-

ção utilizada baseou-se em fontes oficiais, sendo proveniente da entidade reguladora seto-

rial (Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos) e dos relatórios e contas publi-

cados, eliminando naturalmente algumas inconsistências e outliers identificados.   

Por último, não poderia deixar de dar uma palavra de agradecimento a todos os que partici-

param na elaboração deste estudo, designadamente o Doutor Pedro Simões, o Eng.º Duarte 

Correia e a Dra. Patrícia Nunes por parte do IST e o Eng.º Francisco Mariz Machado como 

presidente da AEPSA, e de salientar que todos os erros, lapsos, omissões ou interpretações 

são da minha responsabilidade.

Lisboa, 20 de janeiro de 2017

Rui Cunha Marques

Professor Catedrático do IST
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INTRODUÇÃO

Os serviços públicos de abastecimento de água para consumo urbano e de saneamento de 

águas residuais urbanas (a partir daqui designado por SAAS) são responsáveis pela presta-

ção de atividades de carácter essencial à população, à sociedade e ao ambiente e represen-

tam fortes contributos para a sua coesão económico-social (Marques, 2005). Por conse-

guinte, para os diferentes utilizadores, tanto domésticos como de outra natureza, estes 

serviços revestem-se de elevada importância e constituem pilares estruturais para a sus-

tentabilidade e desenvolvimento das sociedades modernas. Note-se ainda que, tratando-se 

de bens económicos, estes serviços evidenciam um elevado valor social, pelo que se justifi-

cam políticas públicas atinentes à universalização da sua acessibilidade (quer técnica, quer 

económica) e à sua prestação com qualidade elevada, salvaguardando a modicidade tarifária 

(Marques, 2010). 

Além disso, os SAAS caracterizam-se pela exigência de investimentos significativos em 

ativos fixos de longa duração, por evidenciarem uma natureza monopolista e poderem con-

duzir a externalidades importantes, tanto positivas como negativas. O valor social da presta-

ção destes serviços é também sempre muito superior ao seu valor económico (Marques, 

2010). Desta forma, e embora ocorra uma tendência generalizada para uma completa recu-

peração de gastos, é comum estes serviços serem subsidiados (nas suas mais diversas 

formas) e terem uma forte intervenção (mão visível) pública, seja através da sua regulação, 

ou da própria intervenção do Estado a vários níveis, como executor dessas políticas públicas. 

Os SAAS prestam serviços de interesse (económico) geral de natureza local. Neste domí-

nio, ainda que existam ganhos de escala (no entanto, até uma certa dimensão) e que, em 

alguns países, aqueles sejam mesmo prestados numa base regional (e, no limite, nacional), a 

especificidade e natureza local associada aos seus ativos e prestação dos serviços, não 

desaparece. Por conseguinte, tendo em conta as questões do foro técnico, económico ou, 

até mesmo, de governança, os municípios e a administração local desempenham um papel 

de relevo, praticamente, em todo o mundo. 

Saliente-se também na União Europeia (UE) o princípio basilar da subsidiariedade asso-

ciado à prestação dos serviços de interesse (económico) geral, nos quais os SAAS se inte-

gram, e que determina que estes devem ser disponibilizados o mais próximo, tanto quanto 

possível, da população. Por essa razão, na Europa, e com poucas exceções, a entidade titu-

lar e que detém a responsabilidade principal dos SAAS, encontra-se na esfera da adminis-

tração local.   

Tradicionalmente, o setor privado tem tido uma importância relevante nos SAAS, não tanto 

como entidade titular, detendo a sua propriedade, mas principalmente, como entidade ges-

tora. Refira-se que numa fase inicial, no século XIX e no início do século XX, a participação 

1. Introdução
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do setor privado ocorria sobretudo por questões de know-how e de alavancagem dos proje-

tos de abastecimento de água às cidades, que eram novos e inovadores e sempre de grande 

dimensão.  

Em Portugal, como em muitos outros países, assim foi. Por exemplo, a EPAL, em Lisboa, é 

sucedânea da Companhia das Águas de Lisboa (CAL), concessionária do abastecimento de 

água à cidade de Lisboa, entre 2 de abril de 1868 e 30 de outubro de 1974, data em que 

terminou o contrato de concessão. Este contrato, com mais de 100 anos, foi bem-sucedido 

na generalidade, e decorreu sem grandes sobressaltos. Já naquele período, o interesse pela 

participação do setor privado visava tirar vantagem do seu maior conhecimento, da capaci-

dade de fazer e de melhor alcançar objetivos.

Hoje, os economistas justificam, fundamentadamente, os benefícios da prestação privada 

nos SAAS com diversas teorias económicas, facilmente compreensíveis (public choice, 
property rights e transaction costs). Estas teorias, do ponto de vista prático, sustentam os me-

lhores resultados e eficiência do setor privado na prestação dos SAAS, pelo facto de aque-

les possuírem maiores incentivos para serem eficientes e inovadores, o que pode ser justifi-

cado pelos melhores salários praticados, prémios ou outros benefícios concedidos, ao con-

trário dos gestores públicos que, ao estarem abrangidos pela rigidez da administração 

pública, são quase indiferentes aos resultados (Marques, 2008). Além disso, a maior pres-

são e cobrança dos acionistas perante os resultados obtidos, que é efetiva no setor privado 

e inaplicável no setor público, pode também explicar esta questão, assim como a maior flexi-

bilidade e capacidade de adaptação na gestão operacional dos serviços quando os SAAS 

são privados. 

Por último, refira-se ainda que ao setor privado estão normalmente associadas empresas 

de grande dimensão, com grande investimento em investigação e desenvolvimento (I&D) e 

que, por norma, evidenciam um maior know-how e um melhor aproveitamento da estrutura 

privada de retaguarda pela entidade gestora, podendo usufruir de ganhos de economias, 

pelo menos, de escala e de gama.  

Quando se observa o panorama internacional verifica-se uma presença acentuada do 

setor privado nos SAAS, embora nem sempre com o mesmo formato contratual (i.e. con-

cessão) que tem caracterizado o cenário português. A opção, em muitos países, tem sido 

também o recurso à Parceria Público-Privada (PPP), particularmente de projetos BOT 

para a construção e operação de estações de tratamento de água ou de águas residuais 

ou ainda de outras infraestruturas, instalações ou equipamentos, que podem correspon-

der apenas a parte do serviço, mas que exigem investimento elevado e/ou know-how 

específico. Em termos internacionais, identifica-se também um conjunto significativo de 

casos de insucesso e muito mediáticos de participação do setor privado, como em Bueno 

Aires, na Argentina ou Cochabamba, na Bolívia (Mulreany et al., 2006), em vários países 

de África ou mesmo em alguns países da Europa, apontando as empresas privadas asso-
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ciadas ao setor da água como os demonetes (Kishimoto et al., 2015). 

É certo que quase sempre os protagonistas deste debate, entre público e privado, estão 

envoltos em preconceitos e/ou ideologia política. Todavia, valerá a pena questionar porque 

é que os insucessos ocorreram e se as responsabilidades devem, de facto, ser imputadas às 

entidades privadas ou às entidades públicas, isto é, entre outras questões, como é que uma 

entidade pública é incompetente a gerir contratos públicos e se torna competente a gerir 

os serviços diretamente?

Neste domínio, deve também ser questionado quando se compara o desempenho econó-

mico ou o valor das tarifas praticado, se o montante das rendas (retribuições) foi removido, 

se os períodos de amortização dos investimentos são idênticos entre entidades públicas e 

privadas e se foram contabilizados os benefícios dos impostos pagos ou a utilização de 

fundos comunitários, ou outros por parte das entidades gestoras públicas, ou ainda se a 

partilha de risco é a mesma nos projetos privados e nos projetos públicos. Em suma, a maio-

ria das comparações efetuadas e encontradas na literatura são enviesadas, ou porque com-

param apples with oranges ou porque são dotadas de um conteúdo ideológico que inviabiliza 

a credibilidade da comparação com a necessária equidade. 

Na literatura e da experiência internacional retiram-se algumas verdades incontestáveis 

que podem conduzir, salvo melhor opinião, pelo menos do ponto de vista teórico, a alguma 

supremacia da gestão privada. A primeira relaciona-se com o facto de haver uma maior res-

ponsabilização no setor privado perante o acionista, o que, indiscutivelmente, não acontece 

na gestão pública. Na mesma linha, os benefícios da meritocracia podem ser obtidos com a 

gestão privada, mas muito mais dificilmente com a gestão pública. Em terceiro, o comando 

e controlo na gestão privada é muito mais efetivo e focado nos interesses da entidade ges-

tora, ao passo que na gestão pública o mesmo é com frequência difuso, inconsistente e afe-

tado pelas alternâncias políticas periódicas. Refira-se, no entanto, que os interesses da em-

presa privada não têm de ser os mesmos da população, nem a empresa tem de os acautelar, 

mas uma vez mais, se tal acontece é falha do setor público no desenho do contrato, na regu-

lação ou na fiscalização e não responsabilidade objetiva do setor privado. 

Saliente-se também que, embora existam entidades gestoras públicas eficientes, do mesmo 

modo que existem entidades gestoras privadas ineficientes, os países onde tal é evidente 

implementam na gestão pública as práticas de gestão privada atrás referidas, designada-

mente regem-se pelo direito privado ou comercial. Por exemplo, se na Holanda, na Alema-

nha, na Austrália ou nos países nórdicos existem entidades gestoras públicas muito eficien-

tes, quando se analisa em detalhe, verifica-se que estas conseguem implementar mecanis-

mos de gestão privada, como a avaliação de desempenho e a meritocracia, elevada respon-

sabilização e boas práticas de governança, o que noutros países, como é o caso de Portugal, 

se tem revelado, até à data, impossível de concretizar.
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Tendo em conta a relevância dos SAAS para a sociedade em geral, diversas têm sido as 

reformas estruturais e legais ‘vividas’ ao longo das últimas décadas, com vista à prestação 

de um serviço cada vez mais universal, sustentável, eficiente e acessível, técnica e economi-

camente. 

Entre as principais reformas do setor da água em Portugal, identificam-se aquelas que permi-

tiram a implementação de diferentes modelos jurídico-institucionais dos SAAS, com particu-

lar relevância para a permissão de entrada de capitais privados na gestão dos referidos servi-

ços, que passou a ser possível em 1993, depois da publicação do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 

de novembro. A participação do setor privado nos SAAS estava vedada desde a denominada 

Lei de Delimitação de Setores de 1977 (Lei n.º 46/77, de 8 de julho), que apenas foi alterada 

em 1993 pelo Decreto-Lei n.º 372/93, de 29 de outubro (Dinis e Marques, 2010). 

Assim, nos últimos 20 anos, tem-se assistido em Portugal a um crescimento da participação 

do setor privado na gestão dos SAAS, tanto como acionista maioritário (ou totalista) atra-

vés de concessões de serviço público, como minoritário, por intermédio de PPP institucio-

nais, vulgarmente conhecidas como empresas mistas (Da Cruz e Marques, 2012).

Apesar dos méritos que o setor privado tem conferido aos SAAS, onde se destaca a capaci-

dade e eficácia de realização de investimento, a eficiência, inovação e know-how na gestão 

dos referidos serviços, a elevada qualidade de serviço prestada ao utilizador final e a cons-

ciência social nos sistemas geridos, entre outros aspetos de relevância, existe a sensação, 

entre os seus intervenientes, de que os seus méritos não são devidamente reconhecidos 

pela sociedade. Além disso, muitas vezes, estes resultados são ‘disfarçados’ por fatores 

externos que ultrapassam o próprio parceiro privado (como, por exemplo, elevadas retri-

buições pagas aos municípios). 

Noutra perspetiva, tem existido alguma instrumentalização da opinião pública por setores, 

meios e interesses, ainda que legitimamente, mas motivados por preconceitos, ideologias 

ou agendas políticas, que têm passado a ideia de que os SAAS, geridos (maioritária ou mino-

ritariamente) pelo setor privado, prestam serviços menos eficientes, com preços elevados 

e com pior qualidade de serviço, e que as empresas privadas associadas usufruem de lucros 

abundantes. Neste sentido, a Associação das Empresas Portuguesas para o Setor do Ambiente 
(AEPSA) sentiu a necessidade de promover o presente estudo que visa, sobretudo, analisar o 
desempenho dos operadores privados, da forma mais imparcial possível, e compará-lo com o 
dos operadores públicos, no setor da água em Portugal. 

A AEPSA pretende, assim, de uma forma objetiva e quantificada, e sobretudo com equida-

de, comparar o desempenho entre a gestão privada e a gestão pública e procurar identificar 

se existe, de facto, uma tendência nos resultados relativamente aos aspetos mais relevan-

tes associados à gestão destes serviços, a saber: a eficácia dos investimentos, a qualidade 

de serviço prestado ao utilizador final e o desempenho financeiro e tarifário. Para esse 
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efeito, foi utilizada diversa informação credível e robusta, tendo a principal sido disponibili-

zada pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e de Resíduos (ERSAR) e complemen-

tada por outra informação adicional oriunda de outros organismos ou fontes governamen-

tais, das próprias entidades gestoras e/ou auditadas por entidades competentes.

Após esta breve introdução, o documento é composto ainda por mais quatro capítulos que 

compreendem o enquadramento legal e institucional do SAAS em Portugal, a apresentação 

e caracterização dos principais números do setor da água no país, a comparação do desem-

penho entre a gestão pública e a gestão privada dos SAAS e, por último, as notas e conclu-

sões finais.

Conforme referido, no capítulo dois, o documento propõe-se efetuar o devido enquadra-

mento da evolução do setor da água nos últimos anos, no que diz respeito ao quadro legal em 

vigor e à sua evolução, bem como proceder à identificação e caracterização sumária dos 

atores e instituições afetas ao setor da água e suas responsabilidades. Neste âmbito, salien-

ta-se desde já o papel da entidade reguladora e da sua atuação no setor da água em Portugal, 

e da empresa Águas de Portugal como veículo e agente público estruturante das políticas 

governamentais deste setor em Portugal. 

No capítulo três são apresentadas de forma detalhada as principais características e os gran-

des números do setor da água em Portugal, sendo abordadas as questões relacionadas com 

a propriedade e a gestão dos serviços, os players do setor, a integração dos serviços, os gran-

des números, as regras do jogo, a qualidade de serviço, as obrigações de serviço público e o 

desempenho dos SAAS.

Seguidamente, no capítulo quatro, avalia-se o desempenho da gestão privada dos SAAS, com-

parando-o com o da gestão pública em Portugal. Esta análise é efetuada através de sucessivas 

comparações com o desempenho evidenciado e comparável do setor público nas principais e 

mais relevantes matérias dos SAAS. Assim, o desenvolvimento desta avaliação para os vários 

modelos jurídico-institucionais decorre de uma análise tripartida sob o ponto de vista dos 

investimentos realizados, da qualidade de serviço prestada aos utilizadores finais e da sus-

tentabilidade económico-financeira, e, por conseguinte, dos preços e tarifas praticados.

No sentido de tornar esta análise o mais objetiva possível, esta consubstancia-se, essencial-

mente, em indicadores de desempenho sob as perspetivas dos interesses do utilizador e da 

sustentabilidade económica e financeira dos SAAS, e também do ponto de vista da sustenta-

bilidade ambiental, tendo como ponto de partida os indicadores de desempenho utilizados 

pela ERSAR para a regulação da qualidade de serviço. 

Por fim, o documento encerra com o destaque das principais notas e ideias decorrentes da 

elaboração do estudo, onde se salienta de forma global, o importante papel que o setor priva-

do tem assumido e conferido aos SAAS em Portugal e que poderá e deverá ter no futuro.
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Nos SAAS em Portugal, sobretudo nas últimas duas décadas, constataram-se grandes 

desenvolvimentos ao nível do acesso aos referidos serviços, da qualidade de serviço pres-

tada ao utilizador final e da própria estrutura do mercado. A reestruturação do setor da 

água, iniciada em 1993, com a sua desverticalização (unbundling), separando a “alta” da 

“baixa”, tanto no serviço de abastecimento de água como no de saneamento de águas 

residuais, com a abertura a capitais privados e, mais tarde, com a instituição de uma entida-

de reguladora dedicada ao setor das águas, marcaram, de forma inequívoca, o progresso e 

a qualidade do setor da água em Portugal. Em particular, o pioneirismo e resultados razoá-

veis do modelo regulatório constituem um dos aspetos mais amplamente reconhecidos, 

tanto em termos nacionais como internacionais.

Desde 1993, a administração central, através da empresa Águas de Portugal (AdP), assu-

miu um papel relevante na reforma do setor da água em Portugal, sobretudo na sua desver-

ticalização, alavancando vários sistemas multimunicipais em várias regiões do país, quer no 

abastecimento de água onde existiam problemas de insuficiência de produção de água, 

como no Algarve (as empresas Águas do Sotavento e Águas do Barlavento), ou na região do 

Porto (a empresa Águas Douro e Paiva) e no Minho (a empresa Águas do Cávado), quer no 

saneamento de águas residuais, onde existiam problemas de poluição significativos, como 

na Costa do Estoril (SANEST - Saneamento da Costa do Estoril) ou na Região de Aveiro 

(SIMRIA - Saneamento Integrado dos Municípios da Ria), onde existiam focos de poluição e 

contaminação importantes. 

Simultaneamente, nos anos 90, a participação do setor privado, sobretudo nos sistemas em 

“baixa”, tornou-se possível e atingiu níveis consideráveis, ainda que aquém do expectável, 

somando no ano 2000 mais de uma dezena de sistemas. A partir de 1998, com a publicação 

da regulamentação das empresas municipais, foram criadas diversas entidades gestoras 

com este formato jurídico-institucional (Marques, 2005). 

Em 2000, foi publicado o Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de 

Águas Residuais (PEAASAR). Este primeiro plano foi concebido para o período entre 2000 

e 2006, tendo desempenhado, à data, um papel de relevo, não só na alavancagem de uma 

nova reestruturação do setor da água, como também na definição de objetivos e políticas 

norteadoras de soluções sociais, ambientais e economicamente sustentáveis. Na reestru-

turação do setor da água esse plano privilegiava, nessa data, a fusão dos sistemas, contra-

riando o disposto e a reforma de 1993.

Após conclusão do programa do PEAASAR 2000-2006, o Governo concebeu o PEAASAR 

2007-2013, visando e norteando aspetos mais relacionados com a vertente operacional e 

2. Enquadramento Legal e Institucional
2.1. Enquadramento
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racionalização dos gastos dos SAAS. Entre os principais objetivos destacava-se a otimiza-

ção de gestão dos referidos serviços nas suas componentes em “alta” e em “baixa”, a melho-

ria do desempenho ambiental e a clarificação do papel da iniciativa privada.

Tendo chegado ao seu termo o período de programação do PEAASAR 2007-2013, foi 

desenvolvida uma nova estratégia para o setor da água, materializada no PENSAAR 2020. 

Com base no balanço dos anteriores Planos, o PENSAAR 2020 vem definir uma estratégia 

assente em objetivos de sustentabilidade em todas as suas vertentes, designadamente 

técnica, ambiental, económica, financeira e social, ou seja, menos centrada na realização e 

construção de infraestrutura, dado os níveis de infraestruturação e cobertura dos SAAS no 

país.

As diversas reformas e os diversos planos foram financiados por vários milhares de milhões 

de euros provenientes de fundos europeus. A Europa acabou, de certa forma, por financiar 

a separação dos sistemas, numa fase inicial, e depois financiou a sua fusão, tendo sido ainda 

decisiva para a melhoria substantiva dos principais indicadores de acesso e de qualidade de 

serviço dos SAAS.

Ainda que os progressos do setor da água tenham sido inegáveis, ficará sempre a dúvida se 

ocorreu value for money nos vários milhares de milhões de euros gastos e se a opção ou 

adoção de outro modelo de desenvolvimento, como ocorreu no Chile ou mesmo em Espa-

nha, não permitiria ainda melhores resultados ou, pelo menos, os mesmos, mas a um gasto 

mais reduzido. 

2.2. Quadro Legal

Em Portugal, o funcionamento e atividades dos SAAS encontram-se regulamentadas por 

diversos diplomas e normas que abrangem variadas áreas do âmbito da sua atuação, desta-

cando-se a legislação mais geral sobre o setor da água, como são os casos dos planos estraté-

gicos e o quadro legal e institucional para os diversos modelos jurídico-institucionais, que 

podem ser adotados para a gestão e operação dos SAAS.

O quadro legal aplicável aborda também temas mais transversais, como a gestão dos recur-

sos hídricos, a gestão ambiental, a defesa do consumidor e a legislação referente às questões 

de concorrência.

Até meados dos anos 90, os SAAS encontravam-se sob responsabilidade exclusiva da admi-

nistração local. Em 1993, através do Decre¬to-Lei n.º 372/93, de 29 de outubro, (revogado 

pela Lei n.º 88-A/97, de 25 de julho, posteriormente reformulada pela Lei n.º 35/2013, de 11 
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de junho), que alterou o artigo n.º 4 do Decreto-Lei n.º 46/77, de 8 de julho, foi criada a possi-

bilidade de os SAAS serem operados por empresas privadas e outras empresas da mesma 

natureza, através de contrato de concessão. 

Este diploma legal procedeu ainda à distinção entre sistemas multimunicipais, que são 

aqueles que servem em “alta”, pelo menos, dois municípios e que exigem um investimento 

predominante a efetuar pelo Estado, em função de razões de interesse nacional, e os siste-

mas municipais, que são todos os restantes, ainda que a sua gestão seja efetuada por asso-

ciações de municípios (sistemas intermunicipais).

Uma vez alterada a Lei de Delimitação de Setores, que permitiu o acesso de capitais priva-

dos a algumas atividades do setor da água, o Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro, 

revogado pelo Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de julho e, posteriormente, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 72/2016, de 4 de novembro (em função da cisão de alguns sistemas multi-

municipais de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais), consagrou o 

regime legal de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais e municipais de captação, 

tratamento e distribuição de água para consumo público e de recolha, tratamento e rejei-

ção de efluentes. 

Nos termos do n.º 1 do Artigo n.º 3 desse diploma legal, a exploração e a gestão dos sistemas 

multimunicipais é exercida diretamente pelo Estado, ou atribuída por este, em regime de 

concessão, a entidades públicas de natureza empresarial, ou às empresas que resultem da 

associação de entidades públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital 

social, com entidades privadas. Este documento normativo sofreu um aditamento pelo 

Decreto-Lei n.º 103/2003, de 23 de maio, que clarifica as missões de interesse público dos 

sistemas multimunicipais nestes serviços (SAAS).

O regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de 

captação e tratamento de água para consumo público encontrava-se regulamentado pelo 

Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de dezembro, alterado pelo Decre¬to-Lei n.º 222/2003, de 

20 de setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto, (procedendo à sua 

republicação), quando atribuídos por concessão, e que aprovava as respetivas bases. 

O regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de 

recolha, tratamento e rejeição de efluentes, quando atribuídos por concessão, e as respeti-

vas bases, foi regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei 223/2003, de 20 de setembro, e posteriormente também pelo Decreto-Lei n.º 

195/2009, de 20 de agosto (procedendo à sua republicação). 

Por outro lado, o regime jurídico da concessão dos sistemas municipais era conferido pelo 

Decreto-Lei n.º 147/95, de 21 de junho, sendo esta mesma norma que criou o Observatório 

Nacional dos Sistemas Multimunicipais e Municipais. Este diploma viria, todavia, a ser parcial-
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mente revogado pelo Decreto-Lei n.º 362/98, de 18 de novembro, que aprovou o Estatuto 

do Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR). Entretanto, o IRAR foi substituído pela 

ERSAR, que tem os seus estatutos definidos no Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de outubro, 

(primeira lei orgânica da ERSAR), e na Lei n.º 10/2014, de 6 de março (novos estatutos da 

ERSAR), onde, além do reforço de poderes, lhe foi conferido o caráter de entidade regula-

dora (administrativa) independente. 

No que concerne à concessão dos sistemas municipais, este diploma foi revogado pelo 

atual regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de sanea-

mento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, estabelecido pelo Decreto-Lei 

n.º 194/2009, de 20 de agosto, com as suas posteriores alterações.

A implementação desta Lei seguiu-se à concretização da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, 

que configura a Lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de 

regulação da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo, onde se 

inclui a ERSAR.

Em 1998, a Lei n.º 58/98, de 18 de agosto, regulamentou a criação, pelos municípios ou suas 

associações, das empresas municipais, intermunicipais e regionais, segundo três formatos: 

empresas públicas (aquelas em que os municípios, associações de municípios ou regiões 

administrativas evidenciam a totalidade do capital), empresas de capitais públicos (aquelas 

em que os municípios, associações de municípios ou regiões administrativas detêm partici-

pação de capital em associação com outras entidades públicas) e empresas de capitais 

maioritariamente públicos (aquelas em que os municípios, associações de municípios ou 

regiões administrativas apresentem a maioria do capital em associação com entidades 

privadas), constituindo estas últimas PPP de natureza institucional. 

Posteriormente, no ano de 2006, foi publicada a Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro 

(que, mais tarde, foi revogada pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto), que substituiu o 

regime jurídico do setor empresarial local (SEL), revogando a Lei n.º 58/98, de 18 de agosto. 

Entre as novidades deste documento normativo, destacou-se a matéria contida no artigo 

n.º 11, a qual refere que as entidades do SEL que prossigam atividades no âmbito de setores 

regulados ficam sujeitas aos poderes da respetiva entidade reguladora e que a seleção do 

sócio privado nas PPP exige a instituição de concurso público.

Mais recentemente, foi publicada a Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, que veio introduzir 

diversas alterações e clarificações na legislação em vigor, nomeadamente: 

a) A Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprovou o regime jurídico da atividade 

empresarial local e das participações locais;

b) A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabeleceu o regime financeiro das autar-

quias locais e das entidades intermunicipais; 



ANÁLISE DO DESEMPENHO DOS OPERADORES PRIVADOS E PÚBLICOS NO SETOR DA ÁGUA EM PORTUGAL

12

c) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu o regime jurídico das autar-

quias locais, aprovou o estatuto das entidades intermunicipais, estabeleceu o regime 

jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para 

as entidades intermunicipais e aprovou o regime jurídico do associativismo autárqui-

co; 

d) A Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprovou o regime jurídico da recuperação 

financeira municipal, regulamentando o Fundo de Apoio Municipal.

O regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de saneamento 

de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos é, atualmente, estabelecido pelo Decre-

to-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e pelas suas posteriores alterações. Este diploma, aten-

dendo ao seu conteúdo, dispõe sobre os diferentes modelos jurídico-institucionais, a saber: 

o modelo de gestão direta, o modelo de delegação em empresa constituída em parceria com 

o Estado, o modelo de gestão delegada e o modelo de gestão concessionada; dispõe ainda 

sobre a relação com os utilizadores e, por fim, inclui o regime sancionatório. 

Em particular no modelo de gestão concessionada, entre outros aspetos de relevância, o 

diploma vem normalizar o prazo da concessão, a partilha de riscos, a decisão de concessio-

nar, o conteúdo do caderno de encargos, os critérios de adjudicação, o contrato de conces-

são, o período de transição e início da concessão, a retribuição, os rendimentos e tarifário, 

a comissão de acompanhamento da concessão, os poderes e deveres do concedente, a 

responsabilidade do concessionário perante terceiros, as relações funcionais com os muni-

cípios, o dever de informação, a alienação ou oneração da concessão, a subconcessão e 

subcontratação, a revisão do contrato de concessão, o sequestro, o resgate e a reversão. 

Relativamente ao modelo de gestão delegada, o diploma vem também estipular novas 

regras quanto à delegação dos serviços, à constituição da empresa municipal delegatária, à 

afetação de bens municipais aos serviços, ao conteúdo do contrato, à remuneração do 

capital acionista, aos riscos não transferidos pela entidade delegante, aos subsídios da 

entidade delegante, à participação de capitais privados, ao procedimento de seleção de 

capitais privados, à concessão parcial do serviço a entidades privadas, à revisão do contrato 

de gestão delegada e, por último, às consequências da revogação do contrato de gestão 

delegada.

Ainda no âmbito da atuação do Estado no setor da água (e dos resíduos), o Decreto-Lei n.º 

90/2009, de 9 de abril, veio estabelecer o regime das parcerias entre o Estado e as autar-

quias locais para a exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento público de 

água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos.

No domínio das obrigações de serviço público é de salientar a aprovação da Lei n.º 

12/2008, de 26 de fevereiro, alterando a Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e pelas leis, Lei n.º 

24/2008, de 2 de junho, Lei n.º 6/2011, de 10 de março, Lei n.º 44/2011, de 22 de junho, e 



13

ENQUADRAMENTO LEGAL E INSTITUCIONAL

pela Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro, que criaram no ordenamento jurídico alguns meca-

nismos destinados a proteger os utentes dos serviços públicos essenciais. A Lei n.º 23/96 

constitui um marco significativo destinado à salvaguarda da proteção dos utilizadores 

perante um conjunto mínimo de serviços, considerados indispensáveis para a qualidade de 

vida na sociedade atual, onde se incluem os SAAS, que depois foram melhorados e atualiza-

dos nos diplomas futuros.

Refira-se ainda que quanto à participação do setor privado, é ainda importante toda a legis-

lação sobre PPP em tudo o que não é regulado pelo Decreto-Lei n.º 194/2009 e pela legisla-

ção do setor empresarial local (atualmente pela Lei n.º 69/2015), e também pelo denomina-

do código dos contratos públicos (Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro), que é eviden-

temente muito relevante em toda a fase de procurement.  

Por último, é de referir a regulamentação ambiental e da água que é, naturalmente, muito 

vasta. Sobressai a Lei n.º 19/2013, de 6 de fevereiro, que definiu as bases da política de 

ambiente, bem como o Decreto-Lei n.º 112/2002, de 17 de abril, que aprovou o Plano 

Nacional da Água e a Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, retificada pela Declaração de 

Retificação n.º 11-A/2006, de 23 de fevereiro, e alterada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 

22 de junho, que aprovou a Lei da Água e procedeu à transposição para a ordem jurídica 

nacional da Diretiva-Quadro da Água, estabelecendo as bases e o quadro institucional para 

a gestão sustentável das águas em Portugal. 

No que concerne à definição do enquadramento institucional, a Lei da Água procedeu à sua 

harmonização com o princípio da região hidrográfica como unidade principal de planea-

mento e gestão, tal como imposto pela Diretiva Comunitária, tendo criado, à data, cinco 

Administrações de Região Hidrográfica (ARH), cujas áreas de intervenção coincidiam com 

as das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR). 

2.3. Enquadramento Institucional

No setor da água coexistem numerosos e diversificados tipos de intervenientes. Ao nível da 

administração, são de referir os papéis desempenhados pelo Ministério do Ambiente (MA), 

órgão máximo de tutela sobre o setor, pela entidade reguladora (ERSAR) e pelos restantes 

órgãos da Administração Pública ou com responsabilidade no setor, nomeadamente o Con-

selho Nacional da Água (CNA), a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), as CCDR, a Direc-

ção-Geral do Consumidor (DGC), a Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE), a 

Autoridade da Concorrência (AC), o Tribunal de Contas (TC), o Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (LNEC), o Instituto Português de Acreditação (IPAC), o Instituto Português 

da Qualidade (IPQ) e a Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL). Por fim, não só associa-
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do à operação dos SAAS, a empresa Águas de Portugal (AdP) possui um papel bastante 

relevante e estruturante no desenvolvimento do setor da água, bem como os municípios 

que são os titulares dos serviços e também os operadores privados que, para além dos 

contributos no aumento de cobertura, têm disseminado boas práticas no setor. 

Refira-se também a existência de algumas associações com relevo no setor da água, como a 

Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas (APDA), a AEPSA e a Parce-

ria Portuguesa para a Água (PPA),

O MA é o responsável máximo pelas diversas políticas do setor do ambiente, onde se inclui 

a da água. 

A ERSAR é o regulador vertical dos SAAS (e também dos resíduos urbanos). No âmbito das 

suas atribuições, atualizadas e reforçadas pela Lei n.º 10/2014, de 6 de março, compete à 

ERSAR a supervisão, fiscalização e regulação dos SAAS, independentemente do modelo 

jurídico-institucional adotado pelos operadores dos referidos serviços, estando prevista 

ainda a possibilidade de a ERSAR aplicar sanções aos prestadores que não cumpram com o 

disposto na legislação afeta ao setor. Assim, a ERSAR tem por missão assegurar três objeti-

vos fundamentais: a defesa dos utilizadores, a sustentabilidade económico-financeira das 

entidades gestoras e ainda a sustentabilidade ambiental.

A ERSAR, pessoa coletiva de direito público, é um órgão independente no exercício das suas 

funções, possui autonomia de gestão, administrativa e financeira e património próprio, 

encontrando-se adstrita ao MA. O seu escopo de atuação abrange apenas Portugal continen-

tal, com as regiões autónomas a serem reguladas por entidades (reguladoras) regionais.

O CNA é um órgão independente de consulta do Governo Português no domínio da gestão 

dos recursos hídricos, tendo por objetivos acompanhar a elaboração e execução de planos 

e projetos com relevância nos usos da água e no domínio hídrico, e pronunciar-se sobre as 

medidas que permitam uma melhor articulação. Além disso, este tem ainda como objetivo 

contribuir para o desenvolvimento e implementação de opções estratégicas para a gestão 

dos recursos hídricos, para a harmonização de procedimentos e metodologias de interven-

ção, bem como ainda constituir um fórum de discussão alargada da política de gestão dos 

recursos hídricos nacionais, assegurando a sustentabilidade e compatibilização dos 

interesses setoriais e territoriais.

A APA, criada em 2007, através da fusão do Instituto do Ambiente e do Instituto dos Resí-

duos, e que mais tarde anexou o Instituto da Água (INAG), visa criar condições de maior 

eficácia na gestão das políticas do ambiente e do desenvolvimento sustentável. Esta agên-

cia tem ainda por missão propor, desenvolver e acompanhar a execução das políticas nas 

áreas do combate às alterações climáticas e emissão de poluentes atmosféricos, avaliação 

de impacte ambiental, prevenção de riscos graves, controlo integrado da poluição e educa-
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ção ambiental, assegurando a participação e a informação do público e das ONG do 

ambiente.

As CCDR são organismos descentralizados da Administração Central, tutelados pelo Minis-

tério do Planeamento e Infraestruturas, em coordenação com os Ministros Adjunto e do 

Ambiente, com competências de regulação ambiental e com funções de coordenação geral, 

planeamento, licenciamento e fiscalização, designadamente no caso de captações de água e 

de descarga de águas residuais. As CCDR constituem ainda as autoridades de gestão dos 

fundos comunitários dedicados a cofinanciamento de investimentos nas redes em “baixa” 

dos SAAS. Todavia, a Lei da Água estabeleceu a criação das ARH, as quais abrangem parte 

das competências das CCDR.

A Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água) criou as ARH em Portugal, no sentido de 

prosseguirem as atribuições de gestão da água, incluindo o respetivo planeamento, licencia-

mento e fiscalização. No continente, foram criadas as ARH do Norte, do Centro, do Tejo e do 

Oeste, do Alentejo e do Algarve. Refira-se que atualmente estes órgãos foram integrados na 

APA, constituindo agora departamentos desta agência.

A DGC é o instituto público destinado a promover a política de salvaguarda dos direitos dos 

utilizadores, bem como coordenar e executar as medidas tendentes à sua proteção, informa-

ção e educação e de apoio às organizações de utilizadores. Em cooperação com a ERSAR, 

este organismo desempenha um papel significativo na defesa dos interesses dos utilizado-

res dos SAAS.

A DGAE, organismo tutelado pelo Ministério da Economia, é responsável por promover o 

desenvolvimento de uma envolvente económica, social e administrativa mais favorável à 

atividade das empresas nos diferentes setores, entre os quais o da água.

A AC, criada em 2003, como entidade reguladora independente, apresenta poderes trans-

versais sobre a economia portuguesa para aplicação das regras de concorrência, em correla-

ção com os órgãos de regulação setorial. A AC tem por missão assegurar a aplicação das 

regras de concorrência em Portugal, no respeito pelo princípio da economia de mercado e 

da livre concorrência, tendo em vista o funcionamento eficiente dos mercados, um elevado 

nível de progresso técnico e o prosseguimento do maior benefício para os utilizadores. A AC 

articula-se com a ERSAR em tudo o que se relaciona com a concorrência no mercado dos 

SAAS.

O TC tem como missão fiscalizar a legalidade e regularidade dos rendimentos e das despe-

sas públicas, apreciar a gestão financeira pública, efetivar as responsabilidades financeiras e 

exercer as demais competências que lhe forem atribuídas pela Lei, onde incluem, atualmen-

te, os SAAS nos seus diferentes formatos jurídico-institucionais.
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O LNEC é um laboratório de investigação de referência, a nível nacional e internacional, no 

âmbito da engenharia civil, incluindo a área da hidráulica e, em particular, a da engenharia 

sanitária. 

O IPAC é o instituto responsável pela acreditação dos laboratórios de ensaios da água e das 

águas residuais (e também dos resíduos).

O IPQ, instituto tutelado pelo Ministério da Economia, é o organismo responsável por gerir 

o sistema português de qualidade e por gerir programas de apoio financeiro.

O DGAL é responsável por assegurar um novo quadro de cooperação entre a administração 

central e a administração local, em articulação com as diversas CCDR.

Os municípios são as entidades titulares dos SAAS e, como tal, possuem as atribuições da 

sua prestação como entidade gestora. Neste âmbito, podem exercê-las direta ou indireta-

mente, concessionando os seus serviços a entidades privadas ou delegando a terceiros, 

nomeadamente a empresas municipais, totalmente públicas ou de capitais mistos. 

A AdP, pertencente ao setor empresarial do Estado, constitui o principal grupo empresarial 

do setor do Ambiente em Portugal, prestando serviços a cerca de 80% da população portu-

guesa. Esta empresa pública tem por missão contribuir para a resolução dos problemas 

nacionais nos domínios de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, num 

quadro de sustentabilidade económica, financeira, técnica, social e ambiental. 

Atualmente, o Grupo AdP na vertente “alta” presta serviços a 234 dos 308 municípios, e na 

vertente “baixa” é responsável por disponibilizar o abastecimento de água e o saneamento 

de águas residuais a cerca de 1,2 milhões de pessoas, o que representa mais de 10% da 

população. 

A APDA, criada em 1986, inicialmente intervinha apenas nos serviços de abastecimento de 

água, mas em 1997, com as novas realidades do setor das águas, aprovou o alargamento de 

funções, passando a intervir na gestão das águas residuais. Desta forma, a APDA é uma 

entidade que representa e defende os interesses dos operadores dos SAAS e de todos os 

demais intervenientes neste domínio. 

Simultaneamente, esta associação estimula o tratamento, a investigação e o desenvolvimen-

to dos assuntos relacionados com os SAAS, constituindo um fórum para profissionais de 

diversas formações em Portugal com intervenção no domínio da água.

A PPA, formalmente constituída como associação de direito privado sem fins lucrativos em 

2011, configura uma “rede de entidades que visa desenvolver sinergias e maximizar potenciali-
dades para o desenvolvimento do setor da água no mundo, promovendo a construção e consoli-
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dação de alianças e parcerias entre as instituições nacionais e todas as nações empenhadas no 
uso sustentável da água e na valorização dos recursos hídricos”, de acordo com o seu sítio de 

internet.

A AEPSA, criada em 1994, é uma associação empresarial que tem por objeto a representa-

ção e a defesa dos interesses coletivos das empresas privadas com intervenção no setor do 

ambiente.

A figura seguinte apresenta o organograma institucional simplificado para o setor da água 

em Portugal.

Organograma institucional do setor da água em Portugal
FIGURA

1
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2.4. Regulação

Em Portugal, existe uma entidade reguladora setorial (vertical), a ERSAR, que possui, de 

acordo com o seu Estatuto, funções regulatórias relevantes para todos os modelos e 

submodelos jurídico-institucionais dos SAAS (e dos resíduos urbanos), procurando a 

defesa dos direitos dos utilizadores, bem como a salvaguarda da sustentabilidade e viabili-
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dade económica dos sistemas. A ERSAR, na qualidade de autoridade competente, possui 

também a função de fiscalizar e controlar a qualidade da água para consumo humano.

A ERSAR é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de personalidade jurídica, com 

autonomia financeira e património próprio, adstrita ao Ministério com a pasta do Ambien-

te. A ERSAR, nos termos previstos na Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, (Lei-quadro das 

entidades reguladoras independentes) passou a ser independente no exercício das suas 

funções de supervisão, regulação e fiscalização e já não se encontra sujeita a superinten-

dência ou tutela governamental no âmbito desse exercício. 

A ERSAR é financiada através de taxas e contribuições cobradas a todas as entidades 

gestoras de SAAS (e resíduos urbanos) pela prestação das atividades, constituindo ainda 

rendimentos da ERSAR, entre outros, as coimas resultantes das sanções por si aplicadas 

nas atividades de fiscalização.

Em 2003, iniciou-se um processo de consolidação do modelo regulatório, processo esse 

que ficou concluído em 2009, com o Decreto-Lei n.º 277/2009, passando a regular todas as 

entidades gestoras (públicas e privadas) que prestem os SAAS (e a gestão de resíduos urba-

nos). A Lei n.º 10/2014, mais tarde, veio ainda a reforçar os seus poderes.

A estratégia do modelo de regulação adotado pela ERSAR compreende dois grandes planos 

de intervenção, um primeiro ao nível estrutural, ambiente externo das entidades gestoras, 

e um segundo ao nível da regulação comportamental das entidades gestoras.

A figura 2 seguinte ilustra o âmbito do modelo de regulação da ERSAR para os SAAS em 

Portugal continental.

O modelo regulatório da ERSAR consiste numa abordagem de regulação integrada dos SAAS 

que compreende a regulação estrutural e a regulação comportamental do setor da água. 

A regulação estrutural é referente ao ambiente externo (intervenção macro regulatória) 

das entidades gestoras, abordando a organização do setor da água e as regras para a pres-

tação dos serviços, isto é, a clarificação das regras de funcionamento dos SAAS.
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Âmbito da regulação da ERSAR
FIGURA

2
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Desta forma, a ERSAR contribuiu para a melhoria organizacional do setor através da 

cooperação para a formulação de melhores políticas públicas, para a racionalização e reso-

lução de disfunções respeitantes aos serviços regulados e para a organização do setor da 

água, promovendo a gestão integrada e o aproveitamento de economias de escala, de gama 

e/ou de integração vertical. Complementarmente, a ERSAR monitoriza as estratégias 

nacionais adotadas para o setor, bem como acompanha a implementação das mesmas por 

parte das entidades gestoras, reportando a sua evolução e os condicionamentos existentes.

A ERSAR contribui ainda com a elaboração de propostas para nova legislação ou sua altera-

ção, de forma a conseguir um quadro legal mais adequado ao setor. Este contributo pode ser 

também alcançado através da criação de normas, diretrizes e recomendações.

Compete também à ERSAR, na prestação das atividades de regulação estrutural, a disponibi-

lização regular de informação acessível a todos os stakeholders, através da coordenação e 

realização da recolha, validação, processamento e divulgação da informação relativa ao setor 

da água e às entidades gestoras, com vista a uma maior participação social na sua consulta.

Finalmente, no que à regulação comportamental diz respeito, compete à ERSAR prestar o 

apoio técnico às entidades gestoras através da publicação de documentos técnicos em parce-

ria com centros de investigação e de conhecimento, a promoção de seminários e conferências 

de eventos sobre questões técnicas do setor e a realização de estudos que visem aumentar a 

eficiência dos SAAS.
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A regulação comportamental diz respeito a cinco grandes áreas, designadamente: a regula-

ção legal e contratual, a regulação económica, a regulação da qualidade de serviço, a regula-

ção da qualidade da água para o consumo humano e, por fim, a regulação da interface com 

os utilizadores.

A componente legal e contratual relaciona-se com a monitorização dos contratos, com foco 

principal nos contratos celebrados entre os municípios e as empresas privadas e na super-

visão do cumprimento da legislação por parte das entidades gestoras ao longo do seu ciclo 

de vida. Esta monitorização é efetuada através de emissão de pareceres e apoio técnico aos 

municípios em caso de solicitação na análise dos processos de concurso, contratualizações, 

modificação e resolução dos contratos e ainda na resolução de conflitos entre o poder 

público e as entidades gestoras.

A regulação económica é efetuada através da regulação dos preços, assegurando tarifas 

acessíveis à população e sem colocar em causa a sustentabilidade económica e financeira 

das entidades gestoras. Refira-se, ainda, que durante o processo de regulação das tarifas é 

responsabilidade da ERSAR ter em consideração o nível de investimento realizado por 

parte das entidades gestoras. Assim, o objetivo da regulação consiste em garantir preços 

que assegurem a sustentabilidade das entidades gestoras, num ambiente de eficiência e 

eficácia do serviço prestado e a um preço acessível.

Note-se, ainda, que está previsto, de acordo com a Lei n.º 10/2014, e em fase de ultimação, 

a elaboração de um Regulamento Tarifário para os SAAS, que visa o estabelecimento de:

a) “Regras de definição, fixação, revisão e atualização dos tarifários, em obediência aos 

seguintes princípios: 

i. Recuperação económica e financeira dos custos dos serviços em cenário de eficiência; 

ii. Preservação dos recursos naturais e promoção de comportamentos eficientes 

pelos consumidores; 

iii. Promoção da acessibilidade económica dos utilizadores finais domésticos, 

nomeadamente através de tarifários sociais; 

iv. Promoção da equidade nas estruturas tarifárias, atendendo à dimensão do agre-

gado familiar, com especial ponderação, no caso dos utilizadores domésticos, das 

famílias numerosas, privilegiando capitações de água mais justas e eficientes, para 

todos os utilizadores; 

v. Estabilidade e previsibilidade por parte das entidades reguladas; 
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b) Regras de contabilidade analítica na ótica estrita da separação contabilística das 

atividades reguladas entre si e relativamente às demais atividades eventualmente 

exercidas pelas entidades gestoras; 

c) Regras de convergência tarifária que, com carácter excecional, permitam a derroga-

ção transitória do princípio da cobertura dos encargos, incorridos em cenário de 

eficiência, associados à prestação do serviço; 

d) Regras de recuperação de eventuais excessos ou insuficiências de encargos gerados; 

e) Regras de reporte de informação para verificação do cumprimento das normas apli-

cáveis.”

Embora ainda sem força de lei, a ERSAR implementou no passado um conjunto de Reco-

mendações que visam orientar as entidades gestoras reguladas para a harmonização dos 

sistemas tarifários e também para a sustentabilidade financeira dos mesmos, designada-

mente a Recomendação IRAR n.º 1/2009 e a Recomendação ERSAR n.º 2/2010.

Na componente de regulação da qualidade de serviço, a ERSAR avalia e compara as entida-

des gestoras entre si, através da aplicação de um sistema de indicadores de desempenho 

(atualmente compreende 16 indicadores que avaliam os três pilares essenciais da regula-

ção da ERSAR), que permite aferir qualitativa e quantitativamente a qualidade de serviço 

prestada ao utilizador final. Esta componente da regulação comportamental visa promover 

a eficácia e eficiência no setor das águas, melhorando os seus níveis de serviço.

Quanto à regulação da qualidade da água para consumo humano, a ERSAR avalia, junto de 

todas as entidades gestoras dos SAAS em Portugal continental, a qualidade da água forne-

cida aos utilizadores, cujos resultados são publicitados no seu relatório anual. Esta compe-

tência constitui um caso específico da qualidade de serviço que contribui para promoção da 

melhoria da qualidade da água e da salvaguarda da saúde pública.

Por fim, existe ainda a regulação da relação entre a entidade gestora e os utilizadores, a 

componente da regulação da interface com os utilizadores dos serviços. Nesta componen-

te da regulação comportamental, a ERSAR verifica o cumprimento da legislação de defesa 

dos utilizadores pelas entidades gestoras, e neste âmbito, analisa as reclamações recebi-

das, presta o apoio técnico necessário às entidades gestoras e utilizadores e promove a 

resolução dos “conflitos“ entre aqueles.

Todas estas componentes dos modelos de regulação estrutural e comportamental da 

ERSAR devem ter uma articulação perfeita entre si, constituindo um modelo regulatório 

coerente e integrado, cuja eficiência e eficácia beneficiem as sinergias entre estas compo-

nentes.
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A figura seguinte ilustra, de forma simplificada, o modelo de regulação da ERSAR dos SAAS.

Refira-se ainda que, relativamente a mecanismos de regulação da qualidade de serviço, a 

ERSAR adotou a regulação sunshine, a qual se baseia na publicitação dos resultados do 

desempenho das entidades reguladas (Marques, 2006). Para esse efeito, a ERSAR reúne, 

num relatório anual, os resultados do desempenho obtidos a partir de um conjunto de 

indicadores de desempenho, 16 para cada um dos serviços (abastecimento de água, sanea-

mento de águas residuais e também de resíduos urbanos), aplicados às entidades gestoras. 

A elaboração desse documento, baseado em benchmarking, inclui uma avaliação conjunta 

do desempenho, onde são efetuadas comparações entre as entidades gestoras, e uma 

avaliação individual do desempenho de cada operador, qualitativa e quantitativamente. 

Neste âmbito, a consciencialização da atuação das entidades gestoras, pretendida pela 

ERSAR, é obtida por pressão dos utilizadores e dos cidadãos em geral, através dos seus 

grupos de defesa, dos media, da classe política (governo/partidos) e das ONG (Marques e 

Simões, 2008).

Modelo regulatório da ERSAR
FIGURA

3
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O objetivo desta abordagem regulatória consiste em “embaraçar” as entidades gestoras 

que apresentem um fraco desempenho e que, por conseguinte, terão propensão para corri-

gir os desvios manifestados (name and shame policy). Embora este método, per se, não fixe 

tarifas e o seu poder coercivo seja limitado, a exposição e a discussão pública do comporta-

mento do regulado desencadeia efeitos bastante positivos, induzindo a competição entre 

as entidades reguladas e conduzindo a um aumento progressivo da performance no respe-

tivo mercado (Marques, 2005).

A ERSAR, no desempenho das suas funções, gastou, em 2015, cerca de 5 milhões de euros, 

financiados, fundamentalmente, através das taxas de regulação e das taxas de qualidade da 

água, o que lhe permitiu obter um resultado líquido de aproximadamente 1,7 milhões de 

euros. No final do ano de 2015, a ERSAR tinha nos seus quadros 71 funcionários efetivos, 

considerando também os membros do conselho de administração.
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A titularidade dos SAAS, de acordo com a legislação portuguesa, pertence aos municípios. 

Também a gestão dos SAAS, que pode ser concessionada ou delegada a terceiras entidades, 

tem estado associada maioritariamente ao setor público. Embora, no passado, as maiores 

empresas em operação pertencessem ao domínio privado (por exemplo, a Companhia de 

Águas de Lisboa, em Lisboa), os ativos pertenciam (ou viriam a pertencer) sempre ao 

Estado ou aos municípios. Refira-se que, por norma, pertencem aos municípios com exce-

ção da EPAL, que sempre foi um caso atípico e cujos ativos se integram no Estado central. 

De 1974 a 1993 não existiu gestão privada no setor da água em Portugal. 

A partir de 1993, verificou-se uma proliferação da participação do setor privado nos SAAS, 

constatando-se que, atualmente, o setor privado (de variadas formas), na vertente em 

“baixa”, presta serviços a mais de 20% da população portuguesa. Além disso, a ‘privatização’ 

jurídico-formal (entidade pública de direito privado) tem proliferado também de forma 

acentuada, verificando-se que, atualmente, os serviços em “alta” funcionam todos em 

regime empresarial e os serviços em “baixa” ao longo dos anos têm vindo a optar pelos 

modelos de gestão empresariais, com especial relevo para o modelo de delegação em 

empresa municipal. 

3 Setor da água em Portugal
3.1. Estrutura do Mercado
3.1.1. Propriedade e Gestão de Serviços

3.1.2. Players do setor

A atribuição da prestação dos SAAS cabe, por lei, aos municípios. Estes podem, no entanto, 

prestar as referidas atividades de uma forma direta, através de serviços municipais (os que 

são diretamente geridos pelos órgãos municipais, não dispondo de autonomia administrati-

va ou financeira) ou através de serviços municipalizados, que possuem autonomia adminis-

trativa e financeira e são geridos por um conselho de administração próprio, embora não 

tenham personalidade jurídica. 

Os municípios podem ainda delegar a referida competência em empresas municipais, 

procurando neste caso, uma maior empresarialização e uma fuga clara para o direito priva-

do (Gonçalves, 2007). A sua delegação pode ainda ser atribuída a entidades privadas, 

através da figura de concessão, ou a entidades públicas de natureza diversa através de 

contratos de parceria (Pinto et al., 2015). Se se contabilizarem os operadores relativos às 

freguesias, que atingem ainda um número significativo atualmente em Portugal, os SAAS 

são fornecidos por 308 e 266 operadores, respetivamente.1
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Em Portugal, a generalidade dos municípios não disponibiliza o fornecimento do SAAS em 

“alta”, sendo este serviço prestado maioritariamente pelos sistemas multimunicipais 

controlados pelo grupo AdP, ainda que os municípios participem nas empresas como 

acionistas minoritários.

No final de maio de 2015, foi aprovada a reorganização da maioria dos sistemas multimuni-

cipais do grupo AdP, que consistiu na integração de vários sistemas multimunicipais em três 

superestruturas, designadamente: Águas do Norte, Águas do Centro Litoral e Águas de 

Lisboa e Vale do Tejo (esta em parceria com a EPAL). Assim, atualmente (outubro de 2016), 

o grupo AdP2  compreende seis entidades gestoras dos serviços em “alta”, concretamente: 

as Águas de Lisboa e Vale do Tejo, as Águas de Santo André, as Águas do Algarve, as Águas 

do Centro Litoral, as Águas do Norte e as Águas Públicas do Alentejo, conforme se repre-

senta na Figura 4.3 

Em relação aos serviços prestados em “baixa”, a realidade do setor (dados de início de 

2016) mostra que existe ainda uma forte presença dos modelos de gestão direta (a saber, 

serviços municipais e municipalizados), com 183 entidades gestoras, no caso dos serviços 

de abastecimento de água, e com 191 operadores, na circunstância dos serviços de sanea-

mento de águas residuais. 

Apesar de a grande maioria dos operadores corresponder aos modelos de gestão direta, 

verifica-se uma presença cada vez maior de modelos empresariais para prestação dos 

SAAS e, em concreto, do setor privado e de gestão delegada. Assim, observa-se nos SAAS 

em “baixa”, cinco grandes players privados, nomeadamente: a Aquapor, a AGS - Administra-

ção e Gestão de Sistemas de Salubridade, SA (dos grupos japoneses Marubeni e Innovation 

Network Corporation of Japan), a BEWG - Beijing Enterprises Water Group Limited 

(empresa chinesa que adquiriu a antiga Veolia), a Indaqua - Indústria e Gestão de Água (do 

grupo Israelita Miya e do grupo alemão Talanx) e a Aquália (do grupo espanhol FCC). Salien-

te-se que, em termos de serviços e municípios servidos, a Aquapor (do grupo DST – Domin-

gos da Silva Teixeira, ABB – Alexandre Barbosa Borges e R&N – Rodrigo & Neves) é o maior 

player em Portugal, mas se se tiver em atenção a população servida conjugada com a partici-

pação acionista, a Indaqua é o player de maior dimensão no país.

1 RASARP 2016, Vol. 1, pág. 45 (ERSAR, 2016).
2 Refira-se que de acordo com o programa do atual Governo, a fusão ocorrida das empresas será revertida 
quando essa for a vontade dos municípios, tendo ocorrido no final de 2016 o primeiro desmembramento na 
empresa Águas de Lisboa e Vale do Tejo.
3 Sítio de internet da AdP.
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Empresas do grupo AdP
FIGURA

4



29

SETOR DA ÁGUA EM PORTUGAL

Nos serviços de abastecimento de água em “baixa”, a Aquapor é o player com maior presen-

ça no setor, tendo participação em dez concessões (três das quais só com o serviço de abas-

tecimento de água), sendo que em seis dessas empresas assume uma posição de acionista 

maioritário ou único (quatro detidas a 100%). A AGS detém participação em seis empresas 

(concessões), contudo com posição acionista maioritária em apenas uma delas. A BEWG 

participa somente em quatro empresas, mas em todas é acionista único. A Indaqua tem 

participação acionista maioritária em seis entidades gestoras e a Aquália possui posição em 

quatro entidades gestoras, sendo acionista único em três delas e maioritário na quarta. Por 

último, refira-se também que a Somague Ambiente detém participação em três concessões.

Relativamente aos serviços de saneamento de águas residuais em “baixa”, o player com 

maior presença no setor é ainda a Aquapor que participa em sete concessões, mas assumin-

do uma posição maioritária apenas em três. A AGS possui a participação acionista em seis 

empresas (concessões) e em uma delas como acionista maioritário, tal como sucede nos 

serviços de abastecimento de água, dado que os SAAS se encontram integrados em todas 

as concessões nas quais a AGS participa. A BEWG é o único acionista em três entidades 

gestoras, dado que nas quatro concessões por si geridas só a concessão Águas de Ourém 

não executa ambos os serviços. A Indaqua participa em quatro concessões, sendo acionista 

maioritário, o que denota também uma menor presença deste grupo nos serviços de sanea-

mento de águas residuais, quando comparado com o de abastecimento de água. A Aquália 

detém participação em cinco concessões no serviço de saneamento de águas residuais, 

sendo totalista em três e maioritário nas restantes duas. A Somague Ambiente detém a 

participação em três concessões, sendo estas as mesmas do abastecimento de água. Por 

último, refira-se que a Lena Ambiente possui participação em duas concessões, incluindo 

uma delas também o abastecimento de água.

Após a análise mais detalhada das concessionárias, e considerando uma análise de entida-

des gestoras com grande presença e/ou dimensão no setor, importa também fazer referên-

cia a três entidades gestoras que possuem particularidades que as diferenciam dos demais 

operadores, nomeadamente: a empresa municipal Águas do Ribatejo, primeira empresa 

intermunicipal e que, desde 2011, presta o serviço a sete concelhos da região do Ribatejo; 

a Águas da Região de Aveiro (AdRA), uma parceria entre Estado e municípios do distrito de 

Aveiro, que constitui a primeira parceria público-público e que presta os SAAS de forma 

integrada a dez concelhos do distrito de Aveiro; e a empresa Águas do Norte que, para além 

da prestação de serviços em “alta”, presta diretamente os SAAS em “baixa” às populações 

nos municípios de Amarante, Arouca, Baião, Celorico de Basto e Cinfães, e os de saneamen-

to em “baixa” aos municípios de Fafe, Santo Tirso e Trofa, como resultado do contrato de 

parceria assinado em 2013 entre o Estado e aqueles municípios.

O quadro seguinte, com base em informação do Relatório Anual dos Serviços de Águas e 

Resíduos em Portugal (ERSAR, 2016), sistematiza a estrutura organizacional dos SAAS em 

“baixa”, considerando os modelos da gestão direta, da gestão empresarial e ainda outros 
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modelos singulares, e díspares dos restantes, como são os casos da EPAL, empresa estatal 

que presta o serviço de abastecimento de água em “alta” e em “baixa”, da AdRA, da Águas do 

Norte e ainda da empresa Águas de Santo André (AdSA), que prestam os SAAS em “alta” e 

em “baixa” no complexo industrial de Sines. Refira-se ainda que os serviços prestados pelas 

juntas de freguesia não foram considerados no quadro seguinte.

Serviços municipais

Serviços municipalizados

Empresas municipais

Empresas concessionárias

Outros modelos

Total

183

20

23

28

4**

258

Água

Modelos jurídico-institucionais dos SAAS em “baixa”
QUADRO

1

Número População (em milhares de hab.)*

Modelo
jurídico-

-institucional

Águas residuais

Número População (em milhares de hab.)*

2.932 (29,3%)

2.316 (23,0%)

1.793 (17,8%)

1.971 (19,6%)

1.043 (10,4%)

10.055

191

18

23

23

2***

257

3.660 (36,4%)

2.252 (22,4%)

1.796 (17,8%)

1.714 (17,0%)

642 (6,4%)

10.064

* População relativa ao Censos 2011; ** EPAL, Águas do Norte, AdRa e AdSA; *** Águas do Norte e AdRA.

Da análise do quadro verifica-se que nas últimas décadas tem existido um acentuado cres-

cimento dos modelos de gestão empresarial, servindo, à data, quase 50% da população. 

Destaque-se, ainda, a importância do setor privado, em particular das concessões que 

servem próximo de 20% da população portuguesa.

O quadro seguinte refere-se às concessionárias existentes no ano de 2016, indicando os 

municípios que as empresas servem, a população de acordo com os dados disponíveis nos 

Censos e a estrutura acionista das mesmas.
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Município(s) Âmbito População*** Empresa Início Acionista(s)

Empresas concessionárias dos SAAS em “baixa”
QUADRO

2

Oliveira de Azeméis

Fundão

Cartaxo

Azambuja

Vila do Conde

Elvas

Matosinhos

Campo Maior

Abrantes

Paços de Ferreira

Marco de Canaveses

Barcelos

Alenquer

Paredes

Gondomar

Carrazeda de Ansiães

Alcanena

Valongo

Cascais

Santo Tirso e Trofa

Santa Maria da Feira

Figueira da Foz

Trancoso

Setúbal

Carregal do Sal, 

Mortágua, Santa Comba 

Dão, Tábua e Tondela

Batalha

Ourém

Fafe

Mafra

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA* + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AR**

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA

AA + AR

AA + AR

AA

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA + AR

AA

AA

AA

AA

AA + AR

68.611

29.213

24.462

21.814

79.533

23.078

175.478

8.456

39.325

56.340

53.450

120.391

43.267

86.854

168.027

6.373

13.868

93.858

206.479

110.529

139.312

62.125

9.878

121.185

72.056

15.805

45.932

50.633

76.685

Indaqua Oliveira de Azeméis

Aquafundalia

Cartágua

Águas da Azambuja

Indaqua Vila do Conde

Aquaelvas

Indaqua Matosinhos

Aquamaior

Abrantaqua

Águas de Paços de Ferreira

Águas do Marco

Águas de Barcelos

Águas de Alenquer

Águas de Paredes

Águas de Gondomar

Águas de Carrazeda

Luságua Alcanena

Águas de Valongo

Águas de Cascais

Indaqua Santo Tirso/Trofa

Indaqua Feira

Águas da Figueira

Águas da Teja

Águas do Sado

Águas do Planalto

Águas do Lena

Águas de Ourém

Indaqua Fafe

Águas de Mafra

2014

2011

2010

2009

2008

2008

2007

2007

2007

2004

2004

2004

2003

2001

2001

2001

2001

2000

2000

1999

1999

1999

1997

1997

1997

1997

1996

1996

1995

Indaqua – 100%

Aquália – 100%

Aquália – 60%;

Lena Ambiente – 40%

Aquapor – 74,98%;

Ecobrejo – 24,99%;

Outros – 0,02%

Indaqua – 99%; 

Outros – 1,0%

Aquália – 100%

Indaqua – 99%; Outros – 1,0%

Aquália – 100%

Aquália – 60%;

Lena Ambiente – 40 %

Hidurbe - 30%;

Somague Ambiente - 70%

Somague Ambiente – 59,2%;

Hidurbe – 30%;

Camilo Sousa Mota & Filhos – 10,8%

Somague Ambiente – 45%;

Hidurbe – 30%;

Alexandre Barbosa Borges, SA – 25%

Aquapor – 40%;

AGS – 40%; Ecobrejo – 20%

BEWG – 100%

Aquapor – 42.5%;

AGS – 42.5%; CSM – 15%

AGS – 75%; SOCOPUL – 25%

Aquapor – 100%

BEWG – 100%

Aquapor – 42,96%;

AGS – 42,96%; Oriente – 14,08%

Indaqua – 100%

Indaqua – 99%; Outros – 1,0%

Aquapor – 50%; AGS – 50%

Aquapor – 100%

Aquapor – 60%; AGS – 40%

Aquapor – 100%

Aquapor – 100%

BEWG – 100%

Indaqua – 100%

BEWG – 100%

*AA – Abastecimento de água; **AR – Saneamento de águas residuais; *** Censos 2011



ANÁLISE DO DESEMPENHO DOS OPERADORES PRIVADOS E PÚBLICOS NO SETOR DA ÁGUA EM PORTUGAL

32

3.1.3. Integração do Setor e Serviços Oferecidos

Em Portugal, os SAAS encontram-se maioritariamente desverticalizados, isto é, os sistemas 

em “alta” e em “baixa”, quer para o abastecimento de água, quer para o saneamento de águas 

residuais, são, por norma, prestados por entidades gestoras distintas. 

Relativamente à integração horizontal, fenómeno geralmente associado às economias de 

escala, verificam-se situações distintas nos serviços em “alta” e em “baixa”. 

Nos serviços em “alta”, devido aos elevados gastos de investimento em infraestruturas e 

existindo claros benefícios no aproveitamento de economias de escala, observa-se um 

elevado grau de integração horizontal em ambos os SAAS, existindo poucos exemplos de 

empresas que prestam o serviço a nível municipal (e.g. a Infraestruturas e Concessões da 

Covilhã (ICOVI), a Águas da Serra e a Águas de Santo André), encontrando-se as restantes 

entidades a prestar o serviço em sistemas multimunicipais ou em concessionárias em “alta” 

(entidades gestoras intermunicipais).

No que se refere aos serviços em “baixa”, não se verificam as mesmas condições favoráveis 

à gestão supramunicipal, observando-se um reduzido nível de integração horizontal, com 

apenas oito entidades a prestarem os serviços de abastecimento de água em regime inter-

municipal, nomeadamente: os SIMAS Oeiras e Amadora, os SIMAR Loures e Odivelas, a 

Vimágua, a AdRA, a Águas do Ribatejo, a Águas do Planalto, a Águas do Norte e a Indaqua 

Santo Tirso/Trofa e seis entidades nos serviços de saneamento de águas residuais, concre-

tamente, os SIMAS Oeiras e Amadora, os SIMAR Loures e Odivelas, a Vimágua, a AdRA, a 

Águas do Norte e a Águas do Ribatejo.

Considerando agora a questão da integração de serviços e aproveitamento de economias 

de gama, verifica-se que após a reorganização do grupo AdP (apesar de algumas reversões 

em curso e já concluídas), relativamente aos sistemas multimunicipais em “alta”, todas as 

entidades gestoras do grupo passaram a exercer ambos os serviços, aproveitando as 

economias de gama que advêm da prestação conjunta do SAAS.

No que concerne aos serviços disponibilizados em “baixa”, os operadores prestam quase 

sempre em conjunto os serviços de abastecimento de água e os serviços de saneamento de 

águas residuais. Por vezes, incluem também os serviços de gestão de resíduos urbanos e, 

menos frequentemente, os transportes ou outras atividades, situação que se verifica mais 

pelo facto de estes serviços estarem, na sua maioria, a ser prestados pelos municípios do 

que propriamente pelo aproveitamento de economias de gama, isto é, pelos ganhos de 

eficiência estrutural que advêm da integração dos serviços. 

Assim, verifica-se que existe apenas um número limitado de operadores a efetuar um único 
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serviço, o abastecimento de água ou o saneamento de águas residuais, individualmente. No 

caso dos operadores privados, existem cinco empresas que disponibilizam apenas o serviço 

de abastecimento de água, e apenas uma empresa, a Abrantaqua, que presta o serviço de 

saneamento de águas residuais. Nos serviços municipalizados, existem três entidades 

gestoras a prestarem apenas um serviço, ou seja, duas apenas prestam o serviço de abaste-

cimento de água e uma apenas o serviço de saneamento de águas residuais. Por último, 

refira-se que nos serviços municipais registam-se apenas oito entidades que prestam 

somente o serviço de saneamento de águas residuais.

3.1.4. Números do Setor

Em 2014, o volume de captação de água em Portugal atingiu os 794 milhões de m3 (ERSAR, 

2016). Verifica-se ainda que a maioria da água captada (mais de 66%) provém de origens 

superficiais, apesar de o número de captações de águas subterrâneas ser substancialmente 

superior ao número de captações superficiais, com 6016 e 267 captações, respetivamente.

A figura 5 seguinte evidencia a evolução do número de captações por sistema de abasteci-

mento de água. 

740 761 765 777 791 116 119 117 114 122

Captações superficiais nas
entidades em “alta”

4 995 5 067 5 113 5 094 5 225

Captações subterrâneas 
nas entidades em “baixa”

183 158 159 150 145

Captações superficiais nas 
entidades em “baixa”

0

1 000
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N.º de captações

Captações subterrâneas 
nas entidades em “alta”

Evolução anual do número de captações por sistema
FIGURA
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Nesse ano, em Portugal, os serviços de abastecimento de água apresentavam um valor de 

33,4% para o volume de água não faturado, do qual a grande maioria correspondia a perdas 

de água.

Em Portugal, a capitação média (líquida) de água tem sofrido ao longo do tempo uma forte 

redução. Em particular, entre 2011 e 2015, constata-se que esta evoluiu de cerca de 166 

litros para 156 litros por habitante e por dia (com um ligeiro crescimento no último ano). Na 

figura 6 seguinte apresenta-se a evolução da capitação média nacional.
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Evolução anual da capitação média de água em Portugal
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6

100

120

140

160

180

200

2011 2012 2013 2014 2015

Em conformidade com os dados disponíveis, os serviços de abastecimento de água com-

preendem mais de 99,3 mil km de condutas de distribuição de água, enquanto o serviço de 

saneamento de águas residuais inclui, aproximadamente, 54,8 mil km de coletores.

De acordo com a ERSAR, 96% dos alojamentos existentes em Portugal dispõe do serviço de 

abastecimento de água, valor que cumpre os objetivos propostos no PEAASAR II. Note-se 

que, desde 2011, não tem existido um aumento significativo do nível de cobertura, situação 

esta que se pode justificar com a existência de zonas isoladas, às quais os serviços da rede 

pública não conseguem, nem têm justificação para chegar.

Considerando os serviços de saneamento de águas residuais, verifica-se que a situação, a 
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nível nacional, ainda está longe do desejável, isto porque já desde o PEAASAR I, Plano 

Estratégico de Abastecimento de Águas e Saneamento de Águas Residuais, estão previstos 

níveis de cobertura mínimos de 90%, cenário que contrasta com os níveis de cobertura 

registados em 2015, aproximadamente 83% de cobertura e 82% de cobertura e com desti-

no final adequado das águas residuais. 

Apesar deste cenário, no período de 2011-2015, momento em que a ERSAR passou a regu-

lar todas as entidades gestoras, constata-se um aumento de 2% na cobertura dos serviços 

de recolha e de drenagem e 4% na cobertura do serviço com destino final de águas 

residuais adequado, evidenciando os esforços que as entidades gestoras têm envidado 

para aumentar a cobertura do serviço de saneamento de águas residuais. A figura 7 seguin-

te ilustra a evolução dos níveis de cobertura desde 2011 a 2014 em Portugal continental.

Evolução anual da cobertura dos SAAS em Portugal
FIGURA

7
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Em 2015, o serviço de abastecimento de água em “baixa” em Portugal apresentou rendi-

mentos de cerca de 847 milhões de euros, enquanto o serviço de saneamento de águas 

residuais em “baixa” totalizou um rendimento de aproximadamente 517 milhões de euros.4  

Relativamente aos resultados operacionais, diferença entre rendimentos e gastos totais de 

4 RASARP 2016, Vol. 1, pág. 119 e 137 (ERSAR, 2016).
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cada serviço, constata-se que os SAAS apresentam situações bastante díspares, com o 

serviço de abastecimento de água a evidenciar um resultado antes de impostos bastante 

positivo, cerca de 58 milhões de euros, e o serviço de saneamento de águas residuais a 

apresentar prejuízo com um resultado antes de impostos de, aproximadamente, 60 milhões 

de euros, o que evidencia a fraca recuperação de gastos neste serviço.

Refira-se ainda que, em 2014, os SAAS (incluindo os serviços em “alta” e em “baixa”) empre-

gavam diretamente mais de 22 mil funcionários.5  

5 RASARP 2016, Vol. 1, pág. 92 (ERSAR, 2016).

3.2. Regras do Jogo

Em Portugal, o estabelecimento de preços e de tarifas depende do modelo jurídico-institu-

cional da entidade gestora e também das regras definidas pela ERSAR neste domínio. Con-

forme já referido, encontra-se em fase de ultimação a elaboração do Regulamento Tarifário 

para o setor da água (tal como já existe para o setor dos resíduos urbanos), com vista ao 

estabelecimento de regras para a definição dos sistemas tarifários para os SAAS por 

modelo jurídico-institucional. 

De qualquer modo, a ERSAR, à data IRAR, embora sem força de Lei, elaborou a Recomen-

dação IRAR n.º 1/2009, que visava a formação de tarifários aplicáveis aos utilizadores finais 

dos serviços públicos de abastecimento de água para consumo humano, de saneamento de 

águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos (também conhecida como “Reco-

mendação Tarifária”), independentemente do modelo de gestão. Entre os seus principais 

objetivos, esta Recomendação tinha por objetivo harmonizar as estruturas tarifárias que 

servissem ao financiamento dos referidos serviços, fomentando a racionalidade económica 

e financeira e assegurando a respetiva viabilidade e melhoria, sem, contudo, pôr em causa, 

a autonomia que deverá haver na sua gestão.

Mais tarde, a ERSAR desenvolveu uma segunda Recomendação, no sentido de complemen-

tar a Recomendação Tarifária, definindo critérios, coeficientes e regras de cálculo para a 

formação de tarifários dos serviços públicos de abastecimento de água para consumo 

humano, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, e 

orientada para as entidades gestoras dos sistemas municipais e multimunicipais que 

operem os referidos serviços aos utilizadores finais, independentemente do modelo jurídi-
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co-institucional adotado, bem como às entidades que possuam competência para a aprova-

ção dos respetivos tarifários.

Atualmente, no que se refere aos serviços municipais, aos serviços municipalizados e aos 

diferentes modelos de empresas municipais, a ERSAR tem iniciado a emissão de pareceres 

sobre a trajetória tarifária (que será alterada com a implementação do Regulamento Tarifá-

rio). Como tal, cabe à própria administração local, neste caso a câmara municipal para os 

serviços municipais e para os serviços municipalizados, aprovar os sistemas tarifários sob 

proposta direta do executivo municipal ou do conselho de administração dos serviços munici-

palizados ao executivo municipal, após submissão de parecer da ERSAR. Na circunstância de 

serviços intermunicipais ou intermunicipalizados, a aprovação das tarifas é da responsabili-

dade de cada um dos executivos. 

No caso das empresas municipais nas diferentes situações (com capitais privados ou não) é a 

assembleia-geral que aprova as tarifas sob proposta do conselho de administração, sendo 

posteriormente aprovadas pelo executivo municipal. Refira-se, ainda, que as tarifas apenas 

são aprovadas após a receção do parecer do regulador (a ERSAR, neste caso) e tendo em 

consideração a trajetória definida no contrato de gestão delegada. 

Nos sistemas municipais concessionados, as tarifas são definidas no contrato de concessão 

outorgado entre o concedente (Município) e o concessionário. A fixação de tarifas é estabele-

cida no contrato de concessão, sendo a sua atualização anual enviada à ERSAR para a emissão 

de parecer. A ERSAR não pode interferir diretamente na fixação de tarifas, a não ser que o 

equilíbrio económico-financeiro da concessão seja colocado em causa, por motivos imprevisí-

veis, de acordo com o previsto no contrato. Nesta circunstância, a ERSAR pode ser chamada 

a pronunciar-se. A revisão tarifária, e após sujeição ao parecer da ERSAR, é enviada para o 

executivo municipal para conhecimento e homologação ou para aprovação, dependendo 

como ficou contratualmente definido. 

Nos sistemas multimunicipais, a ERSAR tem outro tipo de poderes, sendo solicitada para 

emitir pareceres sobre os sistemas tarifários propostos, apoiando-se num programa de 

investimentos previamente definido à data da realização do contrato de concessão e revisto 

anualmente, e ainda sobre o relatório anual das empresas e respetivos orçamentos. A fórmu-

la de definição do sistema tarifário proposto nos contratos de concessão dos sistemas multi-

municipais consiste numa metodologia híbrida, tendo como base o método de regulação por 

taxa de remuneração estabelecido contratualmente e introduzindo-lhe um mecanismo de 

repartição de ganhos de produtividade. Embora varie de contrato para contrato, a taxa de 

remuneração é fixada pelo concedente e consiste numa taxa base (obrigações de tesouro, 

Euribor, …) acrescida de um prémio de risco, em geral, de 3%, que incide sobre o capital social 

realizado e a reserva legal. 

A EPAL, até recentemente, constituía uma situação peculiar em todo o panorama português, 
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também no que concerne ao estabelecimento de tarifas. Atualmente, com a implementação 

do Decreto-Lei n.º 94/2015, de 29 de maio, foram concretizadas as alterações necessárias no 

Decreto-Lei n.º 230/91, de 21 de junho, de forma a permitir a sujeição da EPAL à regulação 

económica da ERSAR e aos regulamentos tarifários emitidos por aquela entidade.

O sistema tarifário consiste no pagamento de uma parte fixa e de uma parte variável que 

depende dos volumes de água abastecidos, bem como dos respetivos princípios de aplicação. 

Os utilizadores são classificados em domésticos e não-domésticos e a EPAL é autorizada a 

cobrar, como parte do preço, uma parcela adicional, cujo valor será fixado na convenção, por 

m3 de água faturada a todos os seus utilizadores da cidade de Lisboa. 

Para esta, o montante fica consignado à compensação do valor dos consumos municipais. O 

documento normativo pressupõe que os preços de venda de água e a remuneração dos servi-

ços prestados assegurem rendimentos que permitam a cobertura dos gastos de exploração e 

que garantam os níveis adequados de autofinanciamento e de remuneração do capital inves-

tido, isto é, a regulação económica da EPAL baseia-se no método da regulação por taxa de 

remuneração. 

É de referir que cada SAAS tem a sua classificação de utilizadores e os seus próprios escalões, 

por vezes muito distintos entre si, embora com preços sempre crescentes com o consumo. 

No entanto, refira-se que, atualmente, com as duas Recomendações da ERSAR, tem existido 

uma maior convergência e uniformização dos sistemas tarifários nos SAAS. É de realçar 

também que para o abastecimento de água existe sempre uma parcela fixa, correspondente à 

tarifa de disponibilidade e que é crescente com o calibre do contador, e uma parcela variável 

associada a escalões de consumo. A micromedição compreende atualmente um nível de 

100% no setor da água em Portugal. 

Em relação aos serviços de saneamento de águas residuais, os sistemas tarifários são mais 

variáveis entre os operadores, mas normalmente incluem também uma parcela fixa (de dispo-

nibilidade) e uma variável com o consumo de água. No passado era frequente que os encargos 

com os serviços de saneamento de águas residuais fossem estabelecidos em função das áreas 

dos fogos e que, em alguns casos, existisse uma parcela variável para o tratamento de águas 

residuais. 

Em geral, os SAAS, sobretudo no interior de Portugal, ainda são muito subsidiados pelo orça-

mento geral do município. O abastecimento de água subsidia, quase sempre, o saneamento 

de águas residuais e, dentro do primeiro, os utilizadores não-domésticos (industriais e comer-

ciais) e os relativos aos maiores consumos subsidiam os restantes utilizadores (domésticos). 

É ainda de salientar que o serviço de drenagem de águas pluviais, praticamente nunca é 

cobrado e é quase sempre subsidiado pelo SAAS. 
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É também frequente verificar-se a existência de tarifas sociais e sistemas tarifários especiais 

para famílias numerosas, aliás, cada vez mais, em conformidade com o que é preconizado nas 

recomendações da ERSAR (embora ainda sem força de Lei).

Nos quadros seguintes (Quadro 3, Quadro 4 e Quadro 5), apresentam-se os sistemas tarifá-

rios de diferentes modelos de gestão dos SAAS em Portugal, nomeadamente: da EPAL 

(empresa estatal), dos SMAS de Sintra (serviços municipalizados), das Águas de Cascais 

(empresa concessionária), do município do Barreiro (serviço municipal) e da AdRA (parceria 

público-pública) para os utilizadores domésticos e não-domésticos/industriais para o ano de 

2016. Os valores apresentados são ainda acrescidos de IVA à taxa legal de 6% no serviço de 

abastecimento e apenas no caso das empresas para o serviço de saneamento de águas 

residuais, estando os serviços municipais e municipalizados isentos de IVA .

Parcela fixa (€/mês)

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3

6-20 m3

>20 m3

Abastecimento de água

4,59 € - 2.281,03 €

0,2931

0,6914

2,0510

Domésticos

11,22 € - 3.422,88 €

1,6275/1,2265*

Não-domésticos

Sistema tarifário da EPAL para o ano de 2016
QUADRO

3

* Instituições Privadas de Interesse Público

Parcela fixa (€/mês)

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3

6-15 m3

16-25 m3

>25 m3

Parcela fixa (€/mês)

Parcela variável (€/m3)

Serviços

4,07 - 216,63

0,5362

0,9704

1,7423

3,1361

3,50

90% da fatura da água

Serviços
Municipalizados
(Sintra)

Exemplos de sistemas tarifários para os utilizadores domésticos para o ano de 2016
QUADRO

4

7,3136 - 153,5547

0,4966

0,7378

1,2258

1,9752

4,4671 – 28,8792

90% da fatura da água

Empresa
Privada
(Águas de Cascais)

2,7900 – 188,3197

0,3400

0,6902

1,3940

2,7879

2,2885

0,4828 (0-5 m3)
0,9801 (6-15 m3)
1,9795 (16-25 m3)
3,9588 (> 25 m3)

Serviço
Municipal
(Barreiro)

5,55 – 308,16

0,5892

0,9194

1,5779

1,9159

5,93

90% da fatura da água

Parceria
Público-Pública
(AdRA)

Abastecimento de Água

Saneamento de Água Residuais
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Parcela fixa (€/mês)

Parcela variável (€/m3)

Parcela fixa (€/mês)

Parcela variável (€/m3)

Serviços

6,10 - 216,63

1,7423 
(0-150 m3)
2,0372 
(> 150 m3)

5,25

90% da fatura da água

Serviços
Municipalizados
(Sintra)

Exemplos de sistemas tarifários para os utilizadores não-domésticos para o ano de 2016
QUADRO

5

12,9481 – 271,8557

0,4966 (0-5 m3)
1,2737 (6-120 m3)
1,7481 (121-400 m3)
2,1059 (> 400 m3)

7,9086 - 51,1282

90% da fatura da água

Empresa
Privada
(Águas de Cascais)

4,1849 – 188,3197

1,3940

3,4328

1,9795

Serviço
Municipal
(Barreiro)

6,17 – 308,16

1,7581

8,90

1,7581

Parceria
Público-Pública
(AdRA)

Abastecimento de Água

Saneamento de Água Residuais

3.3. Qualidade do Serviço

A qualidade da água, regularmente controlada pela ERSAR, caracteriza-se por um nível 

muito elevado, praticamente de excelência. A entidade reguladora, como autoridade com-

petente, atua de modo a salvaguardar o cumprimento dos padrões de qualidade da água, de 

acordo com a legislação portuguesa e da UE. Também neste domínio Portugal prima por 

uma evolução muito significativa e positiva nos últimos anos.

No sentido de incentivar a qualidade do serviço entre os operadores dos SAAS, a ERSAR 

realiza um exercício anual de benchmarking, no qual determina, compara e publicita o 

desempenho dos operadores (Pinto et al., 2017). Para esse efeito, determina um conjunto 

de 16 indicadores de desempenho, desagregados, tendo em conta os serviços de abasteci-

mento de água e os serviços de saneamento de águas residuais e as vertentes “alta” e 

“baixa” destes serviços. 

Estes grupos encontram-se estruturados em diversas categorias de indicadores, nomeada-

mente em indicadores de defesa dos interesses do utilizador, da sustentabilidade (opera-

cional e financeira) da entidade gestora e da sustentabilidade ambiental. 

Nas figuras 8 e 9 seguintes apresentam-se, para o saneamento de águas residuais, nas 

vertentes “baixa” e “alta”, a evolução do indicador ‘utilização das ETAR’ (ERSAR, 2016). 

Relativamente aos serviços em “baixa“, não obstante a água residual recolhida em “baixa” 

que é tratada nos sistemas em “alta”, pode constatar-se uma evolução gradual de melhoria 

da qualidade de serviço ao longo do período de regulação da ERSAR. Contudo, nota-se que 

ainda existe a necessidade de aumentar a quantidade de água residual tratada nas ETAR.
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FIGURA

8
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FIGURA

9

2011 2012 2013 2014 2015

0

Evolução do número de ETAR nos serviços em “alta”

0

1 000 m3 N.º ETAR

Águas residuais recolhidas em ETAR nas entidades em “alta”

Águas residuais tratadas em ETAR nas entidades em “alta”

ETAR nas entidades em “alta”

100 000

200 000

300 000

400 000

500 000

600 000 1 000

900

800

700

600

500

400

300

200

100

6 Refira-se que as entidades gestoras apenas começaram a reportar o volume de águas residuais tratadas em 
ETAR em “baixa” a partir de 2013.
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No serviço em “alta“ regista-se já uma elevada qualidade do serviço, com a maioria das 

águas recolhidas a receberem tratamento antes da descarga para o meio recetor, tal como 

no serviço em “baixa“, destacando-se a evolução gradual durante o período regulatório.

A ERSAR emite observações relativas aos resultados de cada indicador por operador regu-

lado. Esta avaliação é exercida segundo um sistema de classificação que compara a perfor-

mance obtida com valores de referência (valores ótimos, ou próximos disso, que o regula-

dor considera como razoáveis de atingir pelos operadores), tendo em conta os fatores de 

contexto em que cada operador se insere, como é o caso do meio socioeconómico em que o 

serviço é prestado, verificando-se, por exemplo, padrões mais exigentes para os serviços 

prestados em zonas urbanas (ERSAR, 2013). 

Neste processo, a ERSAR, através de indicadores quantitativos, classifica qualitativamente 

o desempenho de cada operador, considerando a qualidade do serviço prestado de ‘insatis-

fatória’, ‘mediana’ ou ‘boa’, mediante a discrepância entre o resultado obtido pelo indicador 

e o intervalo de valores de referência. A ERSAR publica os resultados, hierarquizando-os 

por indicador de desempenho.

A ERSAR explana, por operador, os resultados obtidos do cálculo dos indicadores de 

desempenho, quantificando e classificando a qualidade do serviço em ‘insatisfatória’, 

‘mediana’ ou ‘boa’, atribuindo-lhe uma bola vermelha, laranja ou verde, respetivamente.

O processo regulatório anual desempenhado pela ERSAR tem o seu término com a publica-

ção de um relatório anual (RASARP), onde são apresentados os resultados obtidos. Este 

documento revela-se uma peça crucial no modelo de regulação dos SAAS atualmente em 

vigor, não só por ser um importante promotor de uma maior eficácia e eficiência das entida-

des gestoras e promotor de concorrência (virtual) entre os diversos operadores, mas 

também por fornecer informação fiável e de fácil interpretação aos utilizadores e restantes 

stakeholders sobre os serviços que lhes são prestados.

Os três quadros seguintes esquematizam os 16 indicadores adotados pela ERSAR para 

cada um dos serviços (abastecimento de água e saneamento de águas residuais), em cada 

vertente (“alta” e “baixa”).
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Serviço de abastecimento de água (AA)

QUADRO

6

AA01 – Acessibilidade física do serviço

AA02 – Acessibilidade económica do serviço

AA03 – Ocorrência de falhas no abastecimento

AA04 – Água segura

AA05 – Resposta a reclamações e sugestões

Indicadores de desempenho adotados pela ERSAR

Adequação da interface com o utilizador

AA06 – Cobertura dos gastos totais

AA07 – Adesão ao serviço

AA08 – Água não faturada

AA09 – Adequação da capacidade de tratamento

AA10 – Reabilitação de condutas

AA11 – Ocorrência de avarias em condutas

AA12 – Adequação dos recursos humanos

Sustentabilidade da gestão do serviço

AA13 – Perdas reais de água

AA14 – Cumprimento do licenciamento das captações

AA15 – Eficiência energética de instalações elevatórias

AA16 – Destino final de lamas do tratamento

Sustentabilidade ambiental

Serviço de saneamento de águas residuais (AR)

AR01 – Acessibilidade física do serviço

AR02 – Acessibilidade económica do serviço

AR03 – Ocorrência de inundações

AR04 – Resposta a reclamações e sugestões

Adequação da interface com o utilizador

AR05 – Cobertura dos gastos totais

AR06 – Adesão ao serviço

AR07 – Adequação da capacidade de tratamento

AR08 – Reabilitação de coletores

AR09 – Ocorrência de colapsos estruturais em coletores

AR10 – Adequação dos recursos humanos

Sustentabilidade da gestão do serviço

AR11 – Eficiência energética de instalações elevatórias

AR12 – Destino adequado de águas residuais recolhidas

AR13 – Controlo de descargas de emergência

AR14 – Análises de águas residuais realizadas

AR15 – Cumprimento dos parâmetros de descarga

AR16 – Destino final de lamas do tratamento

Sustentabilidade ambiental
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Evolução global média das entidades gestoras no serviço de abastecimento

QUADRO

7 Indicadores de desempenho usados pela ERSAR
no serviço de abastecimento em “baixa” relativos ao período 2011-2015

Serviço de abastecimento de água

AA01 – Acessibilidade física do serviço (%)

AA02 – Acessibilidade económica do serviço (%)

AA03 – Ocorrência de falhas no abastecimento [n.º/(1000 ramais.ano)]

AA04 – Água segura (%)

AA05 – Resposta a reclamações e sugestões (%)

AA06 – Cobertura dos gastos totais (%)

AA07 – Adesão ao serviço (%)

AA08 – Água não faturada (%)

AA09 – Adequação da capacidade de tratamento (%)

AA10 – Reabilitação de condutas (%/ano)

AA11 – Ocorrência de avarias em condutas [n.º/(100km.ano)]

AA12 – Adequação dos recursos humanos (n.º/1000ramais)

AA13 – Perdas reais de água [l/(ramal.dia)]

AA14 – Cumprimento do licenciamento das captações (%)

AA15 – Eficiência energética de instalações elevatórias [kWh/(m3.100m)]

AA16 – Destino final de lamas do tratamento (%)

2011

95

0,36

1,4

98,01

86

113

86,6

30,7

64

1,2

49

2,9

158

9

0,52

75

2012

95

0,37

0,9

98,29

84

106

85,8

30,7

53

1,0

41

2,6

141

17

0,47

74

2013

95

0,40

0,9

98,41

87

103

85,4

30,9

57

1,0

40

2,5

139

21

0,48

100

2014

95

0,40

0,9

98,63

89

105

85,8

30,1

23

0,6

37

2,3

127

26

0,48

99

2015

96

0,40

0,9

98,78

84

107

85,8

29,8

36

0,8

41

2,3

126

35

0,50

95
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Evolução global média das entidades gestoras no serviço de saneamento

QUADRO

8 Indicadores de desempenho usados pela ERSAR
no serviço de saneamento em “baixa” relativos ao período 2011-2015

Serviço de abastecimento de água

AR01 – Acessibilidade física do serviço (%)

AR02 – Acessibilidade económica do serviço (%)

AR03 – Ocorrência de inundações [n.º/(1000 ramais.ano)]

AR04 – Resposta a reclamações e sugestões (%)

AR05 – Cobertura dos gastos totais (%)

AR06 – Adesão ao serviço (%)

AR07 – Adequação da capacidade de tratamento (%)

AR08 – Reabilitação de coletores (%/ano)

AR09 – Ocorrência de colapsos estruturais em coletores [n.º/(100 km.ano)]

AR10 – Adequação dos recursos humanos [n.º/(100 km.ano)]

AR11 – Eficiência energética de instalações elevatórias [kWh/(m3.100m)]

AR12 – Destino adequado de águas residuais recolhidas (%)

AR13 – Controlo de descargas de emergência (%)

AR14 – Análises de águas residuais realizadas (%)

AR15 – Cumprimento dos parâmetros de descarga (%)

AR16 – Destino de lamas do tratamento (%)

2011

81

0,22

4,70

87

88

87,3

36

0,5

3,6

10,3

0,80

96

21

90

87

95

2012

81

0,24

5,14

80

87

87,1

40

0,5

1,9

9,9

0,55

98

24

87

73

99

2013

83

0,27

5,98

80

84

87,2

45

0,4

1,8

9,2

0,56

98

25

86

85

98

2014

83

0,28

4,48

83

85

87,5

35

0,4

1,8

9,0

0,58

99

24

89

79

99

2015

83

0,30

4,57

85

90

87,2

19

0,4

1,3

8,7

0,66

99

23

94

77

99
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3.4. Obrigações do Serviço Público

Os SAAS devem obedecer a um conjunto de obrigações de serviço público, nomeadamen-

te: universalidade de acesso, adequação dos serviços em quantidade e qualidade, continui-

dade, eficiência operacional dos serviços, adequação e equidade dos preços cobrados pelos 

serviços e adoção de regras de boas práticas.

Em Portugal, as obrigações de serviço público, visando a defesa dos interesses dos utiliza-

dores, são consideradas, em consonância, na Lei da Água (Lei n.º 58/2005, retificada pela 

Declaração de Retificação n.º 11-A/2006 e, posteriormente, alterada pelo Decreto-Lei n.º 

130/2012) e na Lei dos Serviços Públicos Essenciais (Lei n.º 23/96, com última alteração 

dada pela Lei n.º 10/2013). Sob este enquadramento legal, a universalidade e a continuida-

de de serviço são garantidas pela Lei da Água e pela Lei dos Serviços Públicos Essenciais, 

respetivamente.

A referida Lei dos Serviços Públicos Essenciais contempla diversos domínios que salva-

guardam os interesses do utilizador: o direito de participação (as organizações representa-

tivas dos utentes têm o direito de ser consultadas quanto aos atos de definição do enqua-

dramento jurídico dos serviços públicos), o dever de informação sobre a suspensão do 

fornecimento do serviço público (a prestação do serviço não pode ser suspensa sem pré-a-

viso adequado, salvo caso fortuito ou de força maior), o direito a quitação parcial (não pode 

ser recusado o pagamento de um serviço público), os padrões de qualidade (a prestação de 

qualquer serviço deverá obedecer a elevados padrões de qualidade), os consumos mínimos 

(a imposição e a cobrança de consumos mínimos são proibidas), a faturação (o utilizador 

tem direito a uma fatura que especifique devidamente os valores que apresenta), a prescri-

ção e caducidade (o direito de exigir o pagamento do preço do serviço prestado prescreve 

no prazo de 6 meses após a sua prestação), o carácter injuntivo dos direitos (é nula qual-

quer convenção ou disposição que exclua ou limite os direitos atribuídos aos utentes pela 

presente lei) e o direito ressalvado (ficam ressalvadas todas as disposições legais que, em 

concreto, se mostrem mais favoráveis ao utente).

Como forma de aumentar a acessibilidade económica e a comportabilidade dos SAAS para 

os utilizadores, diversos municípios dispersos por Portugal, com base nas Recomendações 

Tarifárias da ERSAR, têm vindo a implementar tarifários sociais e tarifários para famílias 

numerosas, que têm em conta o nível de rendimento do agregado familiar e o número de 

pessoas do mesmo, respetivamente. Esta medida tem sido amplamente adotada pelos 

operadores. Muitos outros operadores dos SAAS têm também implementado outro tipo de 

tarifas sociais, estabelecidas com critérios relativos à idade, doenças ou outros.

Procurando aumentar a transparência no setor da água e a consciência dos utilizadores 

sobre os gastos que aí ocorrem, a Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, com última versão 
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dada pela Lei n.º 73/2013), veio impor que os sistemas tarifários sejam expostos no sítio da 

internet do respetivo município, além de expressar (e reforçar) a necessidade de conferir 

ao sistema tarifário a total repercussão dos gastos de serviço nos mesmos.

Além disso, de modo a promover maior eficiência no tratamento das reclamações dos 

utilizadores, os operadores são obrigados a dispor de livro de reclamações e a enviar para a 

ERSAR, no prazo de dez dias úteis, todas as reclamações recebidas.

Por fim, é de referir que a qualidade da água tem melhorado significativamente nos últimos 

anos, atingindo hoje na generalidade, como já salientado, níveis de excelência muito próxi-

mos dos 100% do cumprimento da legislação e das boas práticas aplicáveis. 

3.5. Desempenho

Em Portugal, os SAAS tiveram desenvolvimentos muito relevantes nas últimas duas déca-

das. Os diversos marcos legais estabelecidos, as alterações organizacionais e, sobretudo, 

os vultuosos investimentos proporcionaram um aumento significativo de atendimento dos 

referidos serviços, de tal modo que, na generalidade, os mesmos são presentemente dispo-

nibilizados com qualidade de serviço elevada, incluindo a qualidade de água de excelência 

fornecida aos utilizadores. Ainda que não se saiba se, de facto, existiu value for money nos 

investimentos efetuados, os progressos foram notáveis. 

Além disso, o dinamismo, o elevado know-how existente e a credibilidade dos vários 

stakeholders do setor da água, são também fatores que concorrem para o reconhecimento 

nacional e internacional do grande progresso operacional e institucional que tem caracteri-

zado o setor da água em Portugal. 

É de referir, no entanto, que o país, neste domínio, pauta ainda por desafios importantes, 

designadamente: a implementação e sustentação do modelo regulatório a todas as entida-

des gestoras dos SAAS em Portugal; o facto de, apesar dos esforços significativos, as 

entidades gestoras não serem, com frequência, autossustentáveis; a necessidade dos 

operadores melhorarem a sua eficiência produtiva; a problemática e interfaces com os 

sistemas de águas pluviais; a eterna clarificação do papel do Estado no setor da água e a 

separação das funções regulatórias das funções de operador, incluindo a despolitização do 

setor; e, por último, uma melhoria da legislação existente, procurando uniformizar as regras 

e torná-las independentes do modelo jurídico-institucional adotado pela entidade titular 

para a entidade gestora.
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Os SAAS prestam atividades estruturais e de interesse geral (local) que satisfazem necessi-

dades básicas da generalidade dos cidadãos, quer sejam económicas, sociais ou ambientais, 

e são fundamentais para a coesão económica e social da sociedade.

Os referidos serviços exigem investimentos iniciais e contínuos muito significativos, com 

períodos de retorno muito grandes, know-how elevado e uma parte significativa dos seus 

gastos são não controláveis (serviços em “alta” ou a produção de água, de energia e ou até 

mesmo de pessoal, em relação aos seus encargos sociais).

Nos últimos anos, os SAAS têm enfrentado inúmeros desafios, destacando-se aqueles 

relacionados com a publicação de legislação cada vez mais exigente, o quadro regulatório 

menos flexível, as várias reformas e planos estratégicos desenvolvidos para o setor da água, 

os utilizadores mais informados e exigentes e as tecnologias adotadas, entre outros de 

relevância.

Sem qualquer alteração do seu carácter essencial e das obrigações que lhes estão associa-

das, como atrás se evidenciou, a prestação destes serviços pode ser responsabilidade de 

entidades gestoras de natureza distinta, sejam públicas ou privadas. Existe, no entanto, a 

noção enviesada de que os serviços de águas (abastecimento de água e saneamento de 

águas residuais) são atividades muito lucrativas e que a sua prestação por entidades priva-

das é concretizada com qualidade e desempenho inferior e com lucros excessivos.

Esta ideia que prevalece na sociedade portuguesa, não tem, no entanto, fundamento subs-

tantivo. Os estudos e análises de desempenho (onde se incluem, por exemplo, estudos 

promovidos pelo próprio regulador) que têm sido desenvolvidos, não concluem que o 

desempenho dos operadores privados é inferior, muito pelo contrário. Além disso, os 

problemas muitas vezes apresentados são menores ou similares àqueles apresentados 

pelos diferentes segmentos do setor público (e.g. veja-se o relatório do Tribunal de Contas 

(TC) sobre a Parque Escolar ou sobre empresas municipais ou outras entidades públicas).

Numa auditoria recente, o TC levantou um conjunto de questões, as quais, embora não 

fosse essa a intenção e as mesmas não fossem distintas de outras colocadas em outras 

auditorias a entidades públicas, acabaram por ter consequências na imagem e na credibili-

dade do modelo jurídico-institucional associado à gestão privada, enviesando ainda mais as 

distorções existentes quanto à mais-valia desta opção. De qualquer forma, saliente-se que 

em nenhum momento o TC refere que o modelo jurídico-institucional relativo à gestão 

privada não deva ser implementado ou que evidencia um pior desempenho do que o de 

gestão pública.

4 Desempenho dos Setores Público e Privado
4.1. Nota Introdutória
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As críticas construtivas efetuadas por parte do TC baseiam-se em duas matérias que care-

cem de clarificação, nomeadamente as rentabilidades das empresas privadas tidas como 

excessivas e a partilha do risco entre o setor público e o setor privado considerada desequi-

librada, situações essas que acabam por potenciar interpretações erróneas.

Considerando a matéria das rentabilidades excessivas das empresas privadas, a questão 

que se coloca é, na realidade, salvo melhor interpretação, uma falsa questão, dado que:

• Os valores de rentabilidade apontados são os valores teóricos do contrato, não 

correspondendo integralmente à realidade;

• A rentabilidade ao ser avaliada pela TIR acionista, depende de vários fatores (capital 

social, prestações acessórias, ...), conduzindo a que na maioria das situações os resul-

tados (remuneração) sejam muito reduzidos;

• Os valores de rentabilidade de cada concessão não incluem todos os gastos dos 

acionistas (e.g. estrutura fixa das holdings, gastos com a proposta, …);

• Ainda assim, existem poucas atividades com rentabilidades abaixo dos 7%, pelo que 

não existe razão nenhuma para que este setor, que envolve investimentos significati-

vos (iniciais) de longa duração, pagamento de retribuições incluindo montantes, por 

vezes, muito elevados, e a assunção de grande parte dos riscos, seja diferente.

No que diz respeito à segunda matéria relativa à insuficiente transferência de risco para o 

setor privado, deve salientar-se que a matriz de riscos é definida pelo município nas peças 

concursais (depois no contrato) que foram quase sempre sujeitas a parecer e sancionadas 

pelo IRAR/ERSAR, e a partir de 2009, e em respeito estrito do modelo de partilha de riscos, 

definido no Decreto-Lei n.º 194/2009 (Cruz e Marques, 2012).

Além disso, nas concessões iniciais existia um grande desconhecimento das infraestrutu-

ras/serviços, pela ausência de cadastro, das bases de clientes fidedignas e da contabilidade 

analítica, pelo que o perfil de risco era muito elevado. O desfasamento das principais variá-

veis prendeu-se quase sempre com fatores exógenos, muitos deles devido à recessão a 

partir do final do século, contrariando o período de crescimento passado, logo, não se 

traduziu, por norma, em ganhos adicionais por parte dos operadores privados.

Com os investimentos e as rendas solicitadas pelos municípios, a matriz de riscos teórica 

não poderia deixar de estar adulterada, não permitindo uma maior transferência de riscos 

(Marques e Berg, 2011). Ademais, esta situação está ultrapassada nos novos contratos e 

nos que, entretanto, foram revistos, dado que o regime jurídico atual determina a afetação 

dos principais riscos. 

Adicionalmente, por comparação com os modelos jurídico-institucionais das entidades 

gestoras públicas, muitas vezes também com gestão do tipo privado, ainda que pelo setor 

empresarial do Estado, verifica-se que, nestas últimas, não existe qualquer assunção de risco, 
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muito pelo contrário, os contratos são efetuados para permitir a recuperação de todo e 

qualquer défice tarifário que possa existir. Tem-se questionado muito, por exemplo, as 

bandas da variação de consumo de água (e.g. de 20%), que faz com que as empresas priva-

das apenas suportem uma parte deste risco, até 20%, ainda que esta afetação seja contro-

versa, dado que a empresa privada não controla e não pode ser responsável pelo consumo 

(a não ser por atraso de obras ou deficiente qualidade de serviço), mas ainda assim suporta 

parte do risco, o que não acontece de todo no caso das entidades gestoras públicas, que 

suportam 0% deste risco de procura (Cruz e Marques, 2013). Esta circunstância é, salvo 

melhor opinião, particularmente grave quando existem contratos de concessão ou de 

parceria que, mesmo com entidades públicas, deveriam conduzir a alguma assunção de 

risco por parte destas entidades gestoras.   

Saliente-se, ainda, que a maioria dos municípios que optou pelo modelo de gestão conces-

sionada, ou pelo modelo de gestão delegada através da participação de capitais privados 

em empresas públicas delegatárias, não o fez por uma questão ideológica, mas sim por 

padecerem de graves problemas (e.g. níveis reduzidos de cobertura ou problemas financei-

ros graves), o chamado scissors effect (Marques, 2008).

Por conseguinte, muitos dos municípios incluem nas peças concursais retribuições muito 

elevadas e mesmo desproporcionadas, assim como planos de investimento muito ambicio-

sos, obrigando em muitos casos, para a viabilidade do projeto, a algum otimismo quanto ao 

futuro (optimism bias), por parte dos municípios.

Também quanto às renegociações, muitas vezes consideradas como muito penalizantes, se 

os municípios optassem pela modalidade da compensação financeira (direta) o seu impacto 

seria muito menor (Cruz e Marques, 2012). 

Refira-se que são diversos os fatores que podem contribuir para um melhor desempenho 

dos operadores privados, quando comparado com o dos operadores públicos, a saber:

a) Maiores incentivos para os funcionários e direção dos operadores privados;

b) Maior flexibilidade na gestão e na contratação sem as tradicionais restrições e barreiras 

da administração pública;

c) Gestão racional, sustentável e com estabilidade dos serviços sem motivações políticas;

d) Maior eficácia da regulação quando os operadores regulados são privados;

e) Maior know-how das entidades privadas;

f) Maiores economias de escala e de gama, dado que normalmente gerem vários servi-

ços e atividades da cadeia produtiva;

g) Implementação de gestão por objetivos, centrada no cumprimento de metas e resulta-

dos, o que promove e obriga a uma maior eficiência e eficácia na gestão dos serviços.
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Em contraponto, como aspetos que contribuem negativamente para o seu desempenho, 

salientam-se:

a) A imposição de rendas excessivas e o seu desvio para outros setores;

b) O estabelecimento de planos de investimentos desmesurados sem contrapartidas relevantes;

c) A necessidade de amortizar os investimentos realizados no período da concessão, o 

que aumenta os gastos sem qualquer benefício dos operadores privados;

d) A perspetiva de opção e modelo de financiamento, e não de modelo jurídico-institu-

cional (de gestão) para a entidade gestora, sendo que o custo de capital para as 

entidades privadas será sempre superior ao das entidades públicas.

Assim, a análise e avaliação do desempenho do setor privado e a sua comparação com os 

restantes modelos jurídico-institucionais de entidade gestora é realizada através da discus-

são de três afirmações (’mitos’) ou, de outro modo, da prova estatística e factual de três 

hipóteses, que, com frequência, são tidas como válidas, pela sociedade, relativamente à 

prestação dos SAAS pelo setor privado, nomeadamente:

• Hipótese 1 (H1) - os investimentos realizados pelos operadores privados serão 

menos produtivos do que os efetuados pelos operadores públicos, com maior 

desperdício de recursos e menor value for money?

• Hipótese 2 (H2) - os operadores privados prestarão uma qualidade de serviço pior do 

que os operadores públicos, motivada pela redução dos seus gastos e, desta forma, de 

maximização dos seus lucros?

• Hipótese 3 (H3) - os operadores privados dos SAAS praticarão tarifas mais elevadas 

do que os operadores públicos dos SAAS, maximizando, deste modo, os seus lucros?

Em conformidade com as hipóteses avançadas, seguidamente apresentam-se as análises 

desenvolvidas com o objetivo de encontrar uma resposta, o mais clara possível, às questões 

levantadas e hipóteses elencadas sobre o desempenho do setor privado na prestação dos 

SAAS em Portugal.

4.2. Análise dos Investimentos Realizados (H1)

Existe a perceção por parte dos stakeholders, em geral, e, em particular, pela administração 

local, que as empresas privadas investem mal, sobrevalorizando muitas vezes a estimativa 

dos investimentos ou realizando investimentos que não são úteis ou produtivos, procuran-

do obter vantagens com a sua execução, uma vez que algumas das empresas operadoras 

dos SAAS pertencem (ou pertenciam) ou têm relações preferenciais com grupos económi-

cos cuja atividade principal corresponde à construção. 
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Estes argumentos não colhem grande sustentação, dado que, para além de parte das 

empresas encararem os investimentos em infraestruturas como um gasto do serviço, todos 

os investimentos são aprovados pela entidade titular, o município concedente, e são sujei-

tos a parecer da agência reguladora, a ERSAR (no passado IRAR). 

Além disso, como serão responsáveis pela operação e manutenção das infraestruturas, 

equipamentos e instalações correspondentes a esses investimentos, as empresas não têm 

incentivos para não serem eficientes e eficazes nos investimentos efetuados.

Como tal, a hipótese 1 (H1) considera que os investimentos realizados pelos operadores 

privados evidenciam uma menor produtividade quando comparados com os realizados 

pelo poder público, denotando-se um maior desperdício de recursos e um menor value for 
money. Tendo em consideração a tese exposta na hipótese 1, procedeu-se à análise da eficá-

cia e eficiência dos investimentos realizados por parte do setor privado e também do setor 

público, com o objetivo de extrair conclusões sobre qual deles manifesta melhor desempe-

nho neste domínio.

Refira-se que a análise dos investimentos cingiu-se ao período entre 2000 e 2013, o perío-

do dos dois primeiros planos estratégicos (designadamente, os PEAASAR I e II). De qual-

quer modo, a principal fonte de informação diz respeito ao constante no PENSAAR 2020, 

onde são detalhados e discriminados os valores de investimento realizado nos SAAS em 

“baixa”, tanto pelo setor privado como também pelo setor público.7

Como consequência dos dados disponibilizados no PENSAAR 2020 se reportarem ao 

investimento total do período, esta análise considera que durante os períodos em estudo 

os investimentos são contínuos e os montantes investidos também são constantes. 

Note-se, ainda, que sobre a alocação dos investimentos aos SAAS, assume-se que tanto o 

setor privado como o setor público apresentam a mesma distribuição, e que, de acordo com 

o disposto no PENSAAR 2020, se refere que os investimentos se dividem em cerca de 60% 

para os serviços de saneamento de águas residuais e de aproximadamente 40% para o 

serviço de abastecimento de água.8

Para se proceder à análise da eficácia e eficiência da realização dos respetivos investimentos, 

importa avaliar não só o dispêndio, que, por si só, tem um significado limitado, mas também a 

evolução do nível de cobertura dos SAAS. Para este último, foram também utilizados os 

dados disponibilizados pela ERSAR, em particular a informação constante nos RASARP.

7 PENSAAR 2020 Vol.1 págs. 38 e 52.
8 PENSAAR 2020 Vol.1 pág. 38.
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Conforme referido, para se avaliar a eficácia dos investimentos realizados, é também 

necessário enquadrar a dimensão que cada um dos setores (público e privado) representa 

no cômputo geral do setor da água, de modo a evitar distorções na análise da temática dos 

investimentos. 

Apesar do crescimento relevante que o setor privado tem tido no setor da água em Portu-

gal, tendo, atualmente, atingido, cerca de 20% da população, parece comprovar-se que o 

investimento por habitante no setor privado é significativamente superior aos valores 

apresentados pelo setor público, tal como se patenteia nos quadros 9 e 10 seguintes. 

Note-se ainda o facto de grande parte do investimento realizado pelo setor público ter sido 

executado com recurso a subsidiação de fundos comunitários (não reembolsáveis), o que, 

naturalmente, distorce os resultados apresentados em seu favorecimento.

Privado

Público

Abastecimento de Água
(2000-2013)

Investimento Realizado
(106 €)

QUADRO

9 Investimentos realizados e eficiência dos investimentos
no serviço de abastecimento de água

433,92

630,80

Gasto de Aumento da Cobertura / Habitante 
(€/hab.)

1.103,25 €

1.153,98 €

Privado

Público

Saneamento de Águas Residuais
(2000-2013)

Investimento Realizado
(106 €)

QUADRO

10 Investimentos realizados e eficiência dos investimentos
no serviço de saneamento de águas residuais

650,88

946,20

Gasto de Aumento da Cobertura / Habitante 
(€/hab.)

763,08

893,55
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A análise dos quadros anteriores permite aferir que, apesar de o setor privado servir 

apenas cerca de 20% da população, apresenta um nível de investimento bastante próximo 

do setor público, tendo sido identificados os valores de 1049 milhões de euros e de 1577 

milhões de euros para o setor privado e para o setor público, respetivamente. Esta circuns-

tância significa que, não obstante a menor relevância em termos populacionais, o setor 

privado consegue alcançar um peso relativo de cerca de 40% no que ao investimento reali-

zado nos SAAS diz respeito.

Saliente-se também que a não aplicação das regras da contratação pública na execução das 

obras permite ao setor privado uma maior rapidez na execução das obras previstas e uma 

melhor capacidade de resposta a situações que exigem investimentos urgentes.

Desta forma, através dos quadros referidos, e conforme também já mencionado, tudo 

parece indicar que existe uma maior eficácia e eficiência por parte do setor privado na reali-

zação dos investimentos previstos nos SAAS, tendo em consideração o menor gasto 

evidenciado de investimento realizado por aumento de cobertura (€/habitante). Realce-se 

que esta diferença é significativa, mas seria muito maior caso fossem contemplados os 

financiamentos comunitários que, como salientado, no setor público, constituíram o 

‘grosso’ dos investimentos, e no setor privado foram praticamente residuais.

O avultado investimento efetuado pelos operadores privados tem-se repercutido, confor-

me seria expectável, num crescimento acelerado das suas redes de abastecimento de água e 

de saneamento de águas residuais, verificando-se, para o período de 2000-2013, aumentos 

de 23%, 25% e 27% do nível de cobertura dos serviços de abastecimento de água, de recolha 

e drenagem de águas residuais e de tratamento de águas residuais, respetivamente.

Note-se, ainda, que estes feitos têm sido alcançados praticamente sem recurso a financia-

mento comunitário, o que releva a importância do setor privado na evolução dos SAAS em 

Portugal e os resultados atingidos.

O setor público, por sua vez, apresenta valores de crescimento de cobertura dos SAAS mais 

reduzidos, o que também pode ser explicado, pelo menos parcialmente, por diversos 

fatores, nomeadamente, ao nível de partida (ou seja, no ano de 2000), à própria capacidade 

de realização de investimento no setor (sem ser com recurso a financiamento comunitário) 

e também em relação ao tipo de investimentos realizados. 

Relativamente à situação de partida, tendo sido considerado o ano 2000, o nível médio de 

cobertura do setor público era já substancialmente superior ao verificado no setor privado, 

instigado pela gestão  pública (quase integral) nas regiões metropolitanas de Lisboa e do 

Porto. Esta foi também uma das razões que justificou a entrada do setor privado em alguns 

municípios que apresentavam níveis de cobertura muito reduzidos.
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No que diz respeito à capacidade de realização de investimento, podem salientar-se os 

seguintes aspetos: i) grande dependência de financiamento comunitário por parte do setor 

público para a realização de investimento no setor da água; ii) incapacidade na realização 

dos investimentos e do cumprimento dos objetivos estratégicos traçados (face ao previsto 

e candidatado aos fundos comunitários); e iii) necessidade de recursos financeiros exter-

nos, nomeadamente o acesso a endividamento para poder realizar investimentos (e garan-

tir a contrapartida nacional).

Considerando que o nível médio de cobertura dos operadores públicos já era elevado, 

significa então que, para o aumento de cobertura, os investimentos poderão ser maiores 

(infraestruturas nos locais mais isolados e, portanto, mais caras), podendo também alguns 

dos investimentos realizados pelos operadores públicos acabar por ter outro destino, além 

do aumento de cobertura (onde se inclui a otimização da rede, etc.). 

As figuras 10 e 11 ilustram a evolução do investimento realizado e da cobertura de serviço por 

natureza jurídico-institucional da entidade gestora dos SAAS, no período entre 2000 e 2013.

Analisando as figuras referidas, verifica-se um crescimento mais acelerado do nível de 

cobertura nos operadores privados, sobretudo quando comparado com o crescimento dos 

operadores públicos, que é muito mais reduzido. 

Com as ressalvas já referidas, relativamente ao ponto de partida, à própria capacidade de 

realizar o investimento e à natureza do investimento realizado, sobressai o desempenho 

positivo do setor privado em “baixa”. 
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Após análise dos quadros e figuras anteriores, parece ser possível constatar a evidência de 

que os operadores dos SAAS do setor privado apresentam, de facto, uma maior eficácia e 

uma eficiência superior ao nível da execução dos investimentos previstos nos SAAS, com 

gastos, por habitante e por percentual de aumento de cobertura dos serviços, inferiores, 

tanto no serviço de abastecimento de água, como no de saneamento de águas residuais. A 

poupança de recursos pelo setor privado, por habitante, conforme evidenciado, situa-se, 

aproximadamente, entre os 5% para os serviços de abastecimento de água e os 15% para os 

serviços de saneamento de águas residuais. 

Refira-se, uma vez mais, que grande parte do investimento realizado pelo setor público é 

alavancado por intermédio de fundos comunitários (e também que a execução dos investi-

mentos, ao longo do tempo, tem sido quase sempre inferior ao planeado), situação essa que 

contrasta com a que se verifica nos operadores privados, cujo acesso aos fundos comunitá-

rios é limitado ou inexistente (e, como tal, internalizam o seu ‘gasto’). Por conseguinte, se 

esta realidade fosse considerada, o diferencial seria ainda mais significativo.

Considerando a análise desenvolvida relativa aos investimentos realizados, e também aos 

efeitos que estes têm produzido no aumento da cobertura dos SAAS, é possível, então, 

rejeitar a hipótese H1 formulada, observando a evidência de que os operadores privados 
têm conseguido ser mais eficazes e eficientes na execução dos investimentos previstos do que 
os operadores pertencentes ao setor público.

4.3. Análise da Qualidade de Serviço (H2)

Outro mito existente no setor da água em Portugal diz respeito à qualidade de serviço pres-

tada pelas entidades gestoras privadas. É comum afirmar-se que, como as empresas priva-

das visam o lucro, a melhor forma de o aumentar ou garantir é poupando recursos através 

da deterioração da qualidade de serviço prestada. Embora esta asserção tenha uma certa 

dose de preconceito e de cariz ideológico muito forte, não se pode concordar com ela e 

principalmente com a sua generalização. 

Em primeiro lugar, refira-se que uma fraca ou pior qualidade de serviço não conduz neces-

sariamente a menores gastos. Normalmente, o que se constata é precisamente o contrário, 

dado que os gastos de operação e manutenção aumentam (e.g. maiores roturas, interrup-

ções, perdas de água, …). Em segundo lugar, a qualidade de serviço é regulada pela agência 

reguladora e os seus padrões são estabelecidos pelo contrato de concessão ou pelo contra-

to de gestão delegada no caso das empresas mistas (e restantes municipais), pelo que o seu 

desempenho não se deve exclusivamente aos atos de gestão dos administradores privados, 

encontrando-se condicionada pelos imperativos legais e contratuais estabelecidos. 
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Por último, o que se antevê é precisamente o oposto, isto é, pelos preconceitos, politização 

e imagem pública pré-concebida, as entidades gestoras privadas têm incentivos adicionais 

para a prestação de uma qualidade de serviço elevada e, por conseguinte, deverá esperar-se 

uma melhor qualidade de serviço por parte destas entidades, quando comparadas com as 

suas congéneres, as entidades gestoras públicas.    

Assim, avalia-se agora a hipótese 2 (H2) que presume que os operadores privados prestam 

uma pior qualidade de serviço aos utilizadores finais do que os operadores públicos, a qual, 

porventura, poderá ser motivada pela redução dos seus gastos operacionais e de capital e 

que, desta forma, podem maximizar os seus lucros. 

A análise sobre esta hipótese foi desenvolvida com recurso ao cálculo de um conjunto de 

indicadores de desempenho para os SAAS para os seus vários modelos jurídico-institucio-

nais, que visam as diferentes perspetivas da prestação dos referidos serviços, designada-

mente a defesa dos interesses dos utilizadores, a sustentabilidade financeira do operador e 

a sustentabilidade ambiental. 

Refira-se que o conjunto de indicadores de desempenho adotado para analisar esta hipóte-

se compreende, fundamentalmente, os indicadores de desempenho utilizados pela ERSAR 

(tendo em conta a sua média ponderada), e relativamente a estes são tidos em considera-

ção na análise os respetivos valores de referência preconizados por aquela entidade para 

avaliar a qualidade de serviço dos operadores regulados. Foram ainda considerados indica-

dores, como é exemplo o indicador de ‘inovação’, que, atualmente, não é adotado pela 

ERSAR. 

Além do recurso ao RASARP, foram também consultados os relatórios e contas dos opera-

dores regulados e demais informação e documentação do foro técnico e financeiro, incluída 

no seu sítio da internet. Foram, sempre que justificadamente, removidas as observações 

extremas e outliers. 

No quadro 11 seguinte apresenta-se o conjunto de indicadores de desempenho seleciona-

dos para avaliar a qualidade de serviço nos SAAS.

Para o desenvolvimento desta análise foram consideradas todas as entidades gestoras, de 

acordo com o seu modelo jurídico-institucional, designadamente: os operadores privados 

(onde se incluem as concessões e as empresas municipais com capitais privados), as empre-

sas municipais de capitais (totalmente) públicos, os serviços municipalizados (SMAS) e 

ainda os serviços municipais (onde o respetivo serviço é desempenhado diretamente pelo 

município). 

Note-se, no entanto, que devido às suas especificidades (bastante fora do espectro das 

restantes entidades gestoras) foram excluídas desta análise a EPAL, empresa estatal, a AdRA 
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e a Águas do Norte, que refletem parcerias do Estado com os municípios da região de Aveiro 

e na zona do Noroeste do país, respetivamente, e a AdSA, que é uma concessão multimunici-

pal de Santo André.

AA01 – Acessibilidade Física do Serviço (%)

AA05 – Resposta a Reclamações e Sugestões (%)

AA03 – Falhas no Abastecimento (n.º/1.000 ramais)

AA15 – Eficiência Energética [kWh/(m3.100 m)]

AA04 – Água Segura (%)

AA02 – Acessibilidade Económica (%)

Inovação (#)

AA08 – Água Não Faturada (%)

Perdas na Rede [l/(km.h)]

Indicadores de desempenho

Indicadores de avaliação da qualidade de serviço
QUADRO

11

Serviço de abastecimento Serviço de saneamento

AR01 – Acessibilidade Física do Serviço (%)

AR04 – Resposta a Reclamações e Sugestões (%)

AR03 – Inundações (n.º/1.000 ramais)

AR11 – Eficiência Energética [kWh/(m3.100 m)]

AR15 – Cumprimento dos Parâmetros (%)

AR02 – Acessibilidade Económica (%)

Inovação (#)

Refira-se, ainda, que esta análise se cingiu, fundamentalmente, ao período entre 2011 e 

2015, de acordo com os dados disponibilizados pela ERSAR, e os relatórios e contas (entre 

outros documentos) dos operadores privados, empresas municipais e serviços municipali-

zados, para aferição de informação complementar. Saliente-se também que todas as análi-

ses foram desenvolvidas com base em médias ponderadas. 

Nível de cobertura

O ‘nível de cobertura’, obtido através do indicador da ERSAR ‘acessibilidade física do servi-

ço’, tem por objetivo avaliar o acesso da população aos SAAS, isto é, pretende representar o 

número total de habitações que se podem ligar às redes de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais. Este indicador resulta do rácio entre o número de habita-

ções que possui o serviço de abastecimento de água disponível e o número total de habita-
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ções na área de intervenção da entidade gestora e permite constatar o grau de cobertura e 

as necessidades existentes neste domínio nas diversas entidades gestoras.

As figuras 12 e 13 seguintes ilustram a evolução do ‘nível de cobertura’ nos SAAS entre 

2011 e 2015.
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Como é expectável, o investimento de expansão no meio rural não tem a mesma represen-

tatividade em meio urbano. Neste sentido, a ERSAR preconiza diferentes níveis de referên-

cia em função do território que é gerido pela entidade gestora (urbano ou rural). Assim, a 

ERSAR considera que em meios predominantemente urbanos as entidades gestoras 

devem apresentar um ‘nível de cobertura’ de, pelo menos, 95% e que nos meios predomi-

nantemente rurais estas devem apresentar um ‘nível de cobertura’ de, pelo menos, 80%.

Analisando a figura 12, verifica-se que existiu um claro esforço de todo o setor da água 

(partilhado entre todas as entidades gestoras) para atingir as metas propostas no PEAA-

SAR II, com praticamente todos os modelos jurídico-institucionais das entidades gestoras, 

em média, a obterem a classificação ‘bom’ no indicador ‘nível de cobertura’ para o serviço de 

abastecimento de água, embora se observem algumas exceções. 



DESEMPENHO DOS SETORES PÚBLICO E PRIVADO

63

No entanto, o enfoque é para o setor privado que, prestando maioritariamente o serviço 

em meios rurais (pelo menos por comparação com as empresas municipais e com os servi-

ços municipalizados), acaba por apresentar um ‘nível de cobertura’ muito próximo do nível 

de referência para os meios predominantemente urbanos (ou seja, de quase 95%). Desta 

forma, parece estar aqui indiciado o bom desempenho das entidades gestoras privadas no 

que concerne ao ‘nível de cobertura’ dos serviços de abastecimento de água.

FIGURA
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A capacidade de aumentar a cobertura do serviço de saneamento de águas residuais, tal 

como sucede no serviço de abastecimento de água, também é influenciada, naturalmente, 

pelo meio envolvente, tendo a ERSAR, por conseguinte, definido 90% como nível de 

referência para os meios predominantemente urbanos e 70% para os meios predominante-

mente rurais. 

Pela análise da figura 13, verifica-se que os ‘níveis de cobertura’ para o serviço de sanea-

mento de águas residuais são, em média, para todos os modelos jurídico-institucionais das 

entidades gestoras, inferiores aos resultados obtidos para o serviço de abastecimento de 

água, mas ainda assim, na generalidade, satisfatórios.
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Destaca-se, uma vez mais, o papel do setor privado, que (a par dos serviços municipaliza-

dos) alcança um nível de desempenho ‘bom’, tendo presente que as suas entidades gestoras 

operam, na sua maioria, em meios maioritariamente rurais (pelo menos, por comparação 

com as empresas municipais e com os serviços municipalizados). Esta circunstância parece 

ser um resultado claro da eficácia do investimento realizado pelo setor privado.

Em sentido contrário, salienta-se também o mau desempenho dos serviços municipais 

neste domínio, evidenciando uma grande margem de progressão com vista ao aumento do 

‘nível de cobertura’ no serviço de saneamento de águas residuais.

Serviço de apoio ao cliente

O ‘serviço de apoio ao cliente’, avaliado através do indicador da ERSAR que contempla a 

‘resposta a reclamações e sugestões’, é um indicador que está associado à qualidade da 

relação entre os utilizadores e o operador, e que se pode materializar pela gestão das recla-

mações e sugestões recebidas e devidamente encaminhadas. 

O indicador de desempenho ‘serviço de apoio ao cliente’ resulta do rácio entre as reclama-

ções e sugestões que obtiveram resposta e o total de reclamações e sugestões efetuadas 

pelos utilizadores, permitindo à sociedade ter uma melhor perceção acerca das entidades 

gestoras que valorizam mais a interação com os utilizadores na prestação do serviço.

As figuras 14 e 15 seguintes ilustram a evolução do indicador relativo ao ‘serviço de apoio 

ao cliente’ nos diversos modelos jurídico-institucionais para as entidades gestoras dos 

SAAS (abastecimento de água e saneamento de águas residuais, respetivamente).
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FIGURA
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Tratando-se de um serviço público, preconiza-se que o utilizador tenha um tratamento 

adequado às suas exigências e reclamações. Neste sentido, o nível de desempenho ‘bom’, 

segundo a ERSAR, é atribuído quando as entidades gestoras atendem a todas as reclama-

ções e sugestões dos utilizadores, em tempo útil (ou seja, 100% de resposta). Por sua vez, o 

desempenho ‘mediano’ é atribuído entre o valor de 85% e 100%.

Analisando a figura 14, observa-se que nenhum modelo jurídico-institucional de entidade 

gestora, em média, alcança o nível ‘bom’ de desempenho. No entanto, não se pode deixar de 

destacar o setor privado, sendo o único que, durante o período em análise, tem vindo 

sempre a aumentar a qualidade da relação operador-utilizador e onde, em 2015, apenas 

três dos 29 operadores não alcançaram o nível de desempenho ‘bom’.

No que diz respeito ao setor público, para as empresas municipais, serviços municipaliza-

dos e serviços municipais, o desempenho revelado ainda se encontra aquém do evidencia-

do para o setor privado.
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FIGURA
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Serviço de apoio ao cliente no serviço de saneamento de águas residuais

Para o serviço de saneamento de águas residuais, os valores de referência definidos pela 

ERSAR, para o indicador de desempenho de ‘serviço de apoio ao cliente’, são idênticos aos 

estipulados para o serviço de abastecimento de água.

Através da figura 15 constata-se que existe uma diferença assinalável entre os resultados 

de desempenho para os diferentes modelos jurídico-institucionais das entidades gestoras 

dos SAAS, inclusivamente mais significativa do que ocorre para o serviço de abastecimento 

de água. Também aqui se destaca o desempenho do parceiro privado, quando comparado 

com os restantes modelos, e também a melhoria acentuada entre os anos 2013 e 2015.

No cômputo geral, parece ser possível destacar que as entidades gestoras, em média, na 

esfera do setor privado, demonstram um maior cuidado pelas questões e problemas identi-

ficados pelos seus utilizadores do que os restantes operadores, salientando-se, pela negati-

va, o desempenho evidenciado pelas empresas municipais e pelos serviços municipais 

neste domínio.
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Falhas do serviço

Às ‘falhas de serviço’ corresponde um indicador de desempenho que pretende avaliar a 

frequência de interrupções que se verificam no serviço prestado pela entidade gestora.

No caso do ‘serviço de abastecimento de água’, este indicador de desempenho é mensurado 

pelo rácio entre falhas de abastecimento de água e cada mil ramais de ligação das redes de 

abastecimento de água, e no caso do ‘saneamento de águas residuais’, pelo número de inun-

dações também por cada 1000 ramais de ligação.

A figura 16 ilustra a evolução do desempenho dos diversos modelos jurídico-institucionais 

para as entidades gestoras dos SAAS em relação ao indicador ‘falhas de abastecimento de 

água’.
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Para este indicador de desempenho, o nível de referência, de acordo com as indicações da 

ERSAR, é, no máximo, a ocorrência de uma falha por cada 1000 ramais, sendo o desempe-

nho ‘mediano’ definido pelos resultados alcançados entre 1 e 2,5 falhas por 1000 ramais.

Neste âmbito, salienta-se o desempenho tanto dos operadores privados como das empre-

sas municipais. No entanto, realça-se, mais uma vez, o setor privado, dado que este resulta-

do é alcançado operando, maioritariamente, em zonas rurais, quando comparado com as 

empresas municipais. Esta é mais uma indicação da qualidade da operação e manutenção 

desempenhada pelos operadores privados e da eficácia dos investimentos realizados. 

Em contraponto, destaca-se pela negativa o desempenho evidenciado pelos serviços muni-

cipalizados e pelos serviços municipais. Além disso, existem reservas (em alguns casos 

fundamentadas) relativamente à contabilização correta das falhas ocorridas nos serviços 

de abastecimento de água por parte dos operadores públicos (sobretudo dos serviços 

municipais) e à informação transmitida aos seus utilizadores, nomeadamente pelo facto 

destes serem regulados ainda há pouco tempo.

A figura 17 ilustra a evolução do desempenho dos diversos modelos jurídico-institucionais 

para as entidades gestoras em relação ao indicador ‘inundações’ ocorridas no serviço de 

saneamento de águas residuais.
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Por sua vez, o indicador de desempenho relativo às ‘inundações’ visa avaliar a ocorrência de 

inundações com origem na rede de drenagem face à necessidade de proteção de pessoas e bens.

De acordo com a ERSAR, o valor de referência para este indicador de desempenho é que 

ocorram, no máximo, 0,25 inundações por ano por cada 1000 ramais de ligação. Por sua vez, 

o desempenho mediano é definido pela ocorrência de inundações entre 0,25 e 1 por 1000 

ramais.

Atendendo aos valores de referência em causa, constata-se que nenhum dos modelos jurídi-

co-institucionais, em média, alcança sequer o nível de desempenho considerado como ‘satis-

fatório’ (ou ‘mediano’) pela ERSAR, situação essa que, naturalmente, deve ser revista e melho-

rada no futuro, por parte de todos operadores dos serviços de saneamento de águas 

residuais.

De qualquer modo, apesar do desempenho negativo da globalidade das entidades gestoras 

neste indicador, sobressai a evolução, em termos gerais, positiva registada por parte dos 

operadores do setor privado, que contrasta com a tendência dos restantes modelos jurídico-

-institucionais. Além disso, a par das empresas municipais, o setor privado alcança os melho-

res resultados, o que não pode deixar de ser relevado.

Eficiência energética

O indicador de desempenho de eficiência energética procura avaliar o nível de utilização dos 

recursos energéticos pelas entidades gestoras, enquanto bens escassos que compreendem 

gastos relevantes e que exigem uma gestão racional, na prestação dos SAAS, em particular, do 

consumo de energia necessário para elevar a água ou as águas residuais.

O presente indicador de desempenho resulta do rácio entre o consumo de energia (médio) 

requerido para bombear água (ou as águas residuais) e um fator de uniformização, permitin-

do, desta forma, quantificar a eficiência que os operadores conseguem alcançar durante a 

prestação dos referidos serviços.

Nas figuras 18 e 19 seguintes observa-se a evolução do desempenho do indicador de eficiên-

cia energética registada por tipo de modelo jurídico-institucional de entidade gestora dos 

SAAS, entre 2011 e 2015.

O nível ‘bom’ de desempenho para o indicador de eficiência energética no serviço de abaste-

cimento de água, em conformidade com as orientações da ERSAR, é obtido quando os opera-

dores conseguem elevar 1 m3 de água ao longo de 100 metros, consumindo, no máximo, 0,4 

kWh de eletricidade (e um mínimo de 0,27 kWh). Por sua vez, o nível de desempenho ‘media-

no’ é determinado por consumos energéticos entre os 0,4 e 0,54 kWh por m3 e por 100 

metros de elevação.
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Assim, através da figura 18, verifica-se que os diferentes modelos jurídico-institucionais, em 

média, não conseguem alcançar um ‘bom’ desempenho no que diz respeito à eficiência ener-

gética de instalações elevatórias.
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No entanto, como se pode observar na figura 18, também aqui se deve salientar o desempe-

nho do setor privado, pois, embora não obtenha uma classificação de ‘bom’ desempenho, em 

média, este alcança o melhor resultado entre os restantes modelos jurídico-institucionais, o 

que, naturalmente, reflete o know-how e eficiência da gestão e exploração do setor privado 

neste domínio.

Relativamente ao indicador de desempenho ‘eficiência energética’ no serviço de saneamento 

de águas residuais, o valor de referência para um desempenho ‘bom’, de acordo com a ERSAR, 

passa para um consumo de 0,45 kWh por m3 por cada 100 metros. Já em relação ao desem-

penho ‘mediano’, os valores localizam-se no intervalo entre 0,45 e 0,68 kWh por m3 por cada 

100 metros.

Observando a figura 19, constata-se que, tal como sucede no serviço de abastecimento de 

água, nenhum modelo de gestão consegue alcançar o nível de desempenho ‘bom’ para a 

eficiência energética de instalações elevatórias nos serviços de saneamento de águas 

residuais.

Contudo, mais uma vez (ilustrado na figura 19), o setor privado, além da evolução positiva e 

consistente neste domínio, evidencia o melhor desempenho em termos de consumos energé-

ticos, superiorizando-se aos demais modelos jurídico-institucionais, com um distanciamento 

significativo na gestão ‘eficiente’ dos recursos energéticos.

Água não faturada

O indicador ‘água não faturada’ procura refletir o nível de perdas financeiras e físicas 

correspondentes à água, que, apesar de ser captada, tratada, transportada, armazenada e 

distribuída, não é, como deveria ser, faturada aos utilizadores finais dos serviços de abaste-

cimento de água.

Este indicador de desempenho, ‘água não faturada’, que representa a ineficiência na utilização 

dos recursos hídricos, resulta do rácio entre o volume de água que não foi faturado e o volume 

total de água que entrou no sistema, permitindo, desta forma, aferir sobre as ineficiências que 

os operadores dos SAAS dos vários modelos jurídico-institucionais demonstram neste domínio.

A figura 20 seguinte permite uma melhor visualização da evolução do indicador relativo à 

água não faturada pelos vários modelos jurídico-institucionais na prestação do serviço de 

abastecimento de água.

Segundo a ERSAR, o valor de referência para desempenho ‘bom’ é de até 20% para o volume 

de água não faturada nos serviços de abastecimento de água, independentemente da tipolo-

gia da área de abrangência. Por sua vez, o desempenho ‘mediano’ é conferido para resultados 

entre os 20 e os 30%.
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Como é percetível na figura 20, nenhum modelo de gestão alcança um ‘bom’ desempenho 

no que diz respeito à água não faturada. À exceção dos serviços municipais, todos os restan-

tes modelos têm uma eficiência, pelo menos, ‘satisfatória’ (ou ‘mediana’), de acordo com a 

ERSAR.
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De qualquer modo, não se pode deixar de fazer referência aos resultados alcançados pelo 

setor privado que, além da evolução muito positiva ao longo do período em análise (2011-

-2015), atinge, atualmente, um nível de desempenho bastante superior ao dos demais 

modelos jurídico-institucionais, já bastante próximo do limiar de bom desempenho estipu-

lado pela ERSAR. Enquanto os operadores privados, em média, atingiram em 2015 um nível 

de 20,2% de água não faturada, as empresas municipais registam cerca de 27,7%, os servi-

ços municipalizados 28,4% e os serviços municipais o valor de 44,2%.

A ‘água não faturada’ indicia problemas de ineficiências na rede, mas também está associa-

da à qualidade e estado da rede de distribuição. Esta circunstância constitui mais uma 

evidência clara da gestão eficiente do parceiro privado, da procura da excelência e da cons-

ciência da necessidade de poupança de recursos na prestação dos serviços de abasteci-

mento de água.
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Perdas na rede

As ‘perdas de água na rede’ podem ser consideradas como um indicador de desempenho 

complementar ao indicador de ‘água não faturada’, no sentido de avaliar o desempenho das 

entidades gestoras em relação ao aproveitamento do recurso água na operação dos servi-

ços de abastecimento de água e às correspondentes perdas financeiras. 

O indicador de desempenho ‘perdas na rede’, neste caso, é calculado através do rácio entre 

o volume de água que não é faturado por quilómetro de rede de abastecimento de água e 

por hora.

A figura 21 seguinte ilustra a evolução do indicador de desempenho de ‘perdas de água na 

rede’ por modelo jurídico-institucional.

Embora o âmbito da análise seja o mesmo do indicador de desempenho ‘água não faturada’, 

este indicador de ‘perdas de água na rede’ possibilita ter uma perceção diferente neste 

domínio, dado que considera também a extensão na rede (e que pode ser considerado 

como um proxy da tipologia da área de abrangência dos serviços de abastecimento de água 

geridos pelos operadores).
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Embora sem referência no modelo de regulação da qualidade de serviço da ERSAR, este 

indicador de desempenho vem, uma vez mais, evidenciar um bom desempenho dos opera-

dores privados, a uma larga distância dos restantes modelos jurídico-institucionais. Na 

verdade, os operadores privados demonstram que ‘perdem’ menos de metade da água não 

faturada nos serviços prestados por empresas municipais, serviços municipalizados e servi-

ços municipais (embora também existam reservas neste resultado, tendo presente que em 

vários serviços municipais a contabilização das perdas não é efetuada de forma adequada).

Esta circunstância é sintomática da elevada qualidade de exploração que o setor privado 

confere aos sistemas de abastecimento de água, sobretudo tendo em conta que se encon-

tra localizado, maioritariamente, em zonas rurais, com maior extensão de rede per capita 

para garantir o acesso do referido serviço à população.

Além da evolução das perdas de água na rede, como referido, embora não seja calculado 

pela ERSAR, foram estimados através dos seus dados, para complementar esta análise, e 

tendo por base o exercício de 2015 e a informação disponível, três indicadores de desem-

penho distintos de perdas de água, indicadores esses que se encontram apresentados no 

quadro seguinte. 

Privado

Público

Perdas Perdas
(l/km x hora)

154,7

326,6

Perdas
(l/alojamento x dia)

81,6

169,7

QUADRO

12 Nível de perdas de água em 2015

Água não faturada
(%)

20,2

35,1

Analisando o quadro anterior, verifica-se que em todos os indicadores os operadores priva-

dos evidenciam um desempenho bastante superior, e com grande diferença em relação aos 

operadores públicos, em termos da quantidade de água perdida nos sistemas de abasteci-

mento de água.
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Qualidade da água

O indicador de desempenho relativo à ‘qualidade da água’ pretende avaliar se a água que é 

fornecida aos utilizadores finais dos serviços de abastecimento de água cumpre todos os 

requisitos legais e definidos pela ERSAR neste domínio (conforme previsto no indicador de 

água segura). Sendo a água um bem essencial, este indicador assume-se como fundamental, 

pois acaba por ser a forma de assegurar a qualidade do recurso para a saúde pública e que 

o mesmo é efetivamente consumido.

Ao longo do ano, a ERSAR examina as análises das amostras, verificando se estas estão em 

conformidade com os parâmetros estipulados. Neste sentido, este indicador de desempe-

nho é definido como a percentagem de água controlada e de boa qualidade, sendo esta o 

produto da percentagem de cumprimento da frequência de amostragem pela percentagem 

de cumprimento dos valores paramétricos, o que permite uma melhor perceção sobre a 

qualidade da água que é distribuída aos utilizadores.

A figura 22 seguinte ilustra a evolução do indicador ‘qualidade da água’, no período entre 

2011 e 2015 por modelo jurídico-institucional.

De acordo com a ERSAR, e atendendo à relevância da matéria em causa, o valor de referên-

cia é estipulado para resultados iguais ou superiores a 98,5%. O desempenho ‘mediano’ é 

estipulado para níveis de conformidade da qualidade da água iguais ou superiores a 94,5 e 

inferiores a 98,5%, que é fornecida aos utilizadores finais.

Como se pode observar na figura 22, nos últimos cinco anos em análise, os vários modelos 

jurídico-institucionais dos operadores (com exceção dos serviços municipais) evidenciam 

um ‘bom’ desempenho no que diz respeito à qualidade da água dos serviços de abasteci-

mento de água, e apresentam uma evolução muito positiva entre todos.
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Neste domínio, destaca-se ainda o papel do setor privado que, desde 2011, tem garantido 

uma boa qualidade da água, alcançando, inclusivamente, ao longo do tempo, os melhores 

resultados entre os modelos jurídico-institucionais dos SAAS em análise.

Além do indicador ‘qualidade da água’, propriamente dito, foram ainda examinados os indica-

dores ‘análises realizadas’, ‘análises em cumprimento’ e, por fim, ‘água segura’, evidenciados 

pelos operadores privados e públicos dos serviços de abastecimento de água, com base na 

informação disponibilizada pela ERSAR para o ano de 2015. Foram aqui considerados todos 

os modelos jurídico-institucionais dos SAAS em Portugal.

O quadro seguinte apresenta os resultados dos indicadores ‘análises realizadas’, ‘análises em 

cumprimento’ e ‘água segura’, para os operadores privados e públicos, para o ano de 2015.

Privado

Público

Análises realizadas
(%)

100,0

99,93

Análises em cumprimento
(%)

100,0

99,93

QUADRO

13

Água segura
(%)

99,79

98,63

Análises realizadas ao serviço de abastecimento de água
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Mais uma vez, através do quadro anterior, é possível constatar o melhor desempenho do 

setor privado, por comparação com o setor público, em termos da qualidade da água forne-

cida e realização de análises na prestação dos serviços de abastecimento de água, ainda 

que o desempenho seja muito elevado para todos os modelos jurídico-institucionais.

Cumprimento dos parâmetros de segurança

O indicador de desempenho ‘cumprimento dos parâmetros de segurança’, relativo ao servi-

ço de saneamento de águas residuais, está associado ao tratamento e destino das águas 

residuais e, por conseguinte, ao cumprimento dos parâmetros legais de descarga de águas 

residuais. 

Este indicador de desempenho resulta do rácio entre o equivalente de população com 

tratamento satisfatório e o equivalente de população servido por ETAR que asseguram o 

cumprimento da licença de descarga, permitindo, desta forma, avaliar a sua eficiência e 

qualidade.

A figura 23 seguinte ilustra a evolução do cumprimento de todos os parâmetros legais de 

descarga de águas residuais entre os diversos modelos jurídico-institucionais dos SAAS 

entre 2011 e 2015.
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De acordo com a ERSAR, o nível de referência deste indicador corresponde ao cumprimento 

integral dos parâmetros legais de descarga de águas residuais (ou seja, de 100%), com o 

objetivo de assegurar a sustentabilidade ambiental durante a prestação do serviço de sanea-

mento de águas residuais. Por sua vez, o referencial de ‘mediano’ é conferido para níveis de 

desempenho entre os 95 e os 100% de cumprimento dos parâmetros de descarga.

Analisando a figura anterior, observa-se que os modelos de gestão empresarial (os operado-

res privados e as empresas municipais) têm registado uma evolução muito superior à regis-

tada pelos modelos de gestão direta (serviços municipais e serviços municipalizados). 

De qualquer modo, destaca-se, uma vez mais, o setor privado pela obtenção do melhor 

resultado ao nível do cumprimento dos parâmetros de descarga de águas residuais, entre os 

modelos jurídico-institucionais analisados, sendo, inclusivamente, o único modelo de gestão 

que alcança um nível de desempenho ‘mediano’. Esta circunstância pode evidenciar as 

melhores práticas de operação e manutenção da gestão privada na prestação dos serviços 

de saneamento de águas residuais.

Inovação

O indicador de desempenho ‘inovação’ nos SAAS visa avaliar o grau de adoção de novas 

tecnologias para uma melhor prestação dos referidos serviços e ainda a adoção de soluções 

pioneiras do ponto de vista administrativo que melhorem a qualidade de serviço. 

Assim, esta avaliação tem em consideração a inclusão de seis iniciativas de inovação (tendo 

em conta a informação disponível, de igual modo, entre os quatro modelos jurídico-institu-

cionais em análise), designadamente: um sítio de internet funcional, as modalidades de paga-

mento disponibilizadas, os sistemas tarifários diferenciados, o sistema de informação 

geográfica (SIG), a telegestão e zonas de medição e controlo (ZMC). 

Este indicador de desempenho resulta do rácio entre as iniciativas de inovação realizadas, 

que são garantidas pelos operadores dos SAAS, e o número total de iniciativas de inovação 

consideradas.

A figura 24 seguinte ilustra os resultados alcançados em termos de ‘inovação’ entre os 

diferentes modelos jurídico-institucionais das entidades gestoras dos SAAS, para o ano de 

2015.

A este indicador de desempenho, que não é calculado pela ERSAR, é atribuído o valor de 

referência 0,67, o que significa que os modelos jurídico-institucionais devem adotar pelo 

menos quatro sistemas de inovação nos SAAS, de acordo com os (6) definidos anteriormen-

te, que permitam assegurar uma melhoria da qualidade de serviço prestada ao utilizador. 
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Tendo em consideração a figura 24, é possível inferir que a ‘inovação’ tem uma grande 

correlação com a empresarialização e a capacidade de investir e influencia diretamente o 

desempenho em grande parte, dos outros indicadores. 

Neste domínio, os serviços municipais, normalmente correspondendo ao modelo de gestão 

com menores fundos disponíveis e com menor capacidade de investimento, acabam por ser 

o único modelo jurídico-institucional com desempenho medíocre nesta matéria, e aquele 

que evidencia menor capacidade para adotar sistemas inovadores e por ser, constantemen-

te, o modelo jurídico-institucional que revela globalmente um pior desempenho.

Ressalve-se ainda o setor privado, que evidencia sempre bons resultados em termos de 

‘inovação’ e que também permite conferir um nível elevado de eficiência nos serviços pres-

tados, aliás, tal como as empresas municipais e os serviços municipalizados.

Acessibilidade económica

O indicador de desempenho ‘acessibilidade económica’ pretende avaliar o nível de adequa-

ção da interface com o utilizador em termos de acessibilidade do serviço no que respeita à 

capacidade financeira das famílias para suportarem os encargos com os serviços prestados 

pela entidade gestora. 
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Neste sentido, o indicador de desempenho ‘acessibilidade económica’ é definido como o 

peso do encargo médio, para um consumo mensal de 10 m3 (ou seja, de 120 m3 por ano), 

com o serviço de abastecimento de água e com o serviço de saneamento de águas residuais, 

no rendimento médio disponível por agregado familiar na área de intervenção da entidade 

gestora.

As figuras 25 e 26 seguintes ilustram a evolução da acessibilidade económica nos serviços de 

abastecimento de água e nos serviços de saneamento de águas residuais, respetivamente.
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O nível de referência deste indicador de desempenho, de acordo com a ERSAR, é de 0,5% 

dos encargos das famílias com os SAAS (individualmente) no seu rendimento disponível. 

Por sua vez, o desempenho ‘mediano’ é conferido para resultados entre os 0,5 e os 1,0%.

Assim, embora o setor privado supere ligeiramente esta referência no serviço de abasteci-

mento de água, o seu resultado não deixa de ser satisfatório, tendo presente a condicionan-

te destes englobarem, maioritariamente, a prestação dos referidos serviços em zonas 

maioritariamente rurais (e, por conseguinte, com menor rendimento familiar disponível) e 

com custos mais elevados.

Refira-se também que, por razões históricas, o tarifário do serviço de abastecimento de 

água tem subsidiado o serviço de saneamento de águas residuais, o que ainda ocorre nos 

vários modelos jurídico-institucionais. Deste modo, ao analisar os serviços, de uma forma 

global, constata-se que o setor privado cumpre o limite de 1%. 

Este resultado ganha particular relevância tendo em conta que o setor privado assume, à 

partida, um conjunto significativo de gastos que não estão envolvidos na esfera da gestão 

pública, como por exemplo, o pagamento de retribuições, o não financiamento comunitário 

dos investimentos realizados e a carga fiscal específica, entre outros aspetos de relevância.

Resumindo, a hipótese H2 presumia que os operadores privados prestariam uma pior quali-
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dade de serviço – tanto no que diz respeito aos serviços de abastecimento de água como aos 

serviços de saneamento de águas residuais –, do que os operadores públicos, o que poderia 

ser motivado pela redução dos seus gastos podendo, desta forma, maximizar os seus lucros. 

Contudo, após uma análise detalhada e exaustiva de um conjunto de indicadores de desem-

penho (maioritariamente indicadores de desempenho utilizados pela ERSAR no desempe-

nho das suas funções de regulação da qualidade de serviço dos SAAS) foi possível constatar 

que o setor privado alcança os melhores resultados em 10 dos 17 indicadores considera-

dos para aferir a qualidade de serviço dos operadores dos SAAS. 

No que diz respeito aos restantes sete indicadores de desempenho considerados na pre-

sente análise, e onde os operadores do privado não conseguiram obter a melhor classifica-

ção (entre os modelos jurídico-institucionais analisados), verifica-se que alcançaram, na sua 

maioria, um desempenho pelo menos ‘satisfatório’ (ou mediano) de acordo com a classifica-

ção da ERSAR, e no único caso em que a classificação foi insatisfatória, ou seja, no indicador 

‘inundações’, observa-se uma grande evolução no período de 2011-2015, tendo atingido o 

segundo melhor resultado entre os remanescentes modelos jurídico-institucionais.

Pelos motivos evidenciados, é possível refutar categoricamente a hipótese H2, de que os 

operadores privados prestam uma pior qualidade de serviço, dado que se verifica que os 

mesmos (operadores privados) acabam por ser o modelo jurídico-institucional que, em média 
e no cômputo geral, evidencia um melhor desempenho na maioria dos indicadores de desem-

penho considerados.

4.4. Análise dos Preços e Tarifas Praticados (H3)

Por último, refira-se também que existe a ideia pré-concebida na sociedade e nos stakehol-
ders do setor da água de que os preços e tarifas praticados pelas entidades gestoras priva-

das são mais elevados do que os evidenciados pelas suas congéneres públicas e que estes 

ocorrem para possibilitar lucros elevados àquelas entidades. 

Ora, se os preços e tarifas nalguns casos podem ser mais elevados do que os praticados 

pelas entidades gestoras públicas, os mesmos quando ocorrem, não estão na generalidade 

associados a lucros excessivos, mas refletem o cumprimento das obrigações contratuais 

solicitadas, muitas vezes desproporcionais à realidade económico-financeira e mesmo 

social dos SAAS. 

Retribuições elevadas ou mesmo planos de investimentos com montantes significativos e 

sem financiamento comunitário têm de ser recuperados por via tarifária, não podendo 

levar a outra circunstância que não o aumento das tarifas.
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Também a necessidade de amortizar os investimentos no período de concessão, quando os 

operadores públicos o podem fazer em períodos mais longos, conduz a gastos mais eleva-

dos, o que é particularmente penalizador em SAAS com investimentos elevados em obras 

de vulto (e.g. barragens).

Além disso, como atrás salientado, a opção da escolha de um parceiro privado não ocorre 

na maioria das situações pela bondade da opção, mas sim pelo denominado efeito tesoura 

(scissors effect), relacionado com a existência de problemas muito sérios (e.g. municípios 

muito endividados ou com coberturas muito reduzidas), que requerem avultados montan-

tes de dinheiro (financiamento) privado para os ultrapassar.     

Desta forma, a última hipótese a testar, a hipótese 3 (H3), pressupõe que os operadores 

privados dos SAAS praticam tarifas mais elevadas do que os operadores públicos dos SAAS, 

maximizando, deste modo, os seus lucros. 

Assim, nesta etapa, procura-se analisar o desempenho financeiro dos operadores dos SAAS 

por modelo jurídico-institucional, através da tarifa média e da associada recuperação.

Neste sentido, a informação utilizada tem também por base os RASARP publicados pela 

ERSAR, bem como os respetivos ficheiros de suporte em formato Excel. Refira-se também 

que, neste domínio, e com o objetivo de analisar a informação o mais atualizada possível, 

foram ainda examinados os últimos Relatórios e Contas das empresas privadas, empresas 

municipais e serviços municipalizados, e outra informação complementar.

Cobertura de gastos

O indicador de desempenho ‘cobertura de gastos’ procura avaliar o nível de sustentabilida-

de financeira dos operadores através da cobertura dos gastos totais, aspeto essencial para 

a sustentabilidade da gestão dos serviços em termos económico-financeiros.

Neste sentido, o indicador de desempenho ‘cobertura de gastos’ resulta do rácio entre os 

rendimentos alcançados pela prestação dos serviços e os gastos totais incorridos pelos 

operadores com a prestação individual dos serviços de abastecimento de água e dos servi-

ços de saneamento de águas residuais, desincentivando, desta forma, a sua subsidiação 

cruzada (mas que, por razões históricas, tem caraterizado o setor).

As figuras 27 e 28 seguintes ilustram a evolução do indicador de desempenho de cobertura 

de gastos nos SAAS, de forma individual, para o abastecimento de água e para o saneamen-

to de águas residuais.

O indicador de desempenho de cobertura de gastos, de acordo com as orientações da 

ERSAR, apresenta como níveis de referência (bom) valores entre 1,0 e 1,1, o que significa 
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um nível de rentabilidade entre 0% e 10%. Por sua vez, o nível de desempenho ‘mediano’ é 

conferido para resultados entre 0,9 e 1,0 e também entre 1,1 e 1,2, penalizando, desta 

forma, tanto a sobrevalorização das tarifas praticadas como também a sua subvalorização. 

Para os restantes valores, o desempenho é considerado insatisfatório pela ERSAR.

2011 2012 2013 2014 2015

0,00 0,20 0,40 0,60 0,80 1,00 1,20 1,40

Privado

EM

SMAS

CM

AA - Cobertura de gastos (-)

FIGURA

27 Evolução da cobertura de gastos no serviço de abastecimento de água

A figura 27 parece evidenciar que os operadores do setor privado apresentam uma robusta 

sustentabilidade financeira e também um nível relativamente ajustado de cobertura de 

gastos no serviço de abastecimento de água, embora ligeiramente acima do valor de refe-

rência.

Importa ainda salientar que, como já referido, historicamente, o serviço de abastecimento 

de água tem subsidiado o serviço de saneamento de águas residuais, situação que tem 

vindo a ser invertida nos últimos anos, mas que ainda não o foi na totalidade e, por isso, 

acaba por ser natural registarem-se estes resultados. 

Destaca-se também o nível de rendimento excessivo, por um lado, por parte das empresas 

municipais, e por outro lado, o sub-rendimento dos serviços municipais em termos de de-

sempenho financeiro e recuperação de custos. 
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Estes resultados estão intimamente relacionados, por um lado, com a falta de ‘coragem’ po-

lítica em repercutir no utilizador o real gasto dos SAAS, no que diz respeito aos serviços 

municipais, e, por outro lado, com a política de subsidiação do serviço de saneamento de 

águas residuais pelo abastecimento de água, por parte das empresas municipais.

Relativamente ao serviço de saneamento de águas residuais, o indicador ‘cobertura de 

gastos’ tem os mesmos níveis de referência tanto para o ‘bom’ desempenho como para o 

desempenho ‘mediano’, de acordo com o estipulado pela ERSAR.

Analisando a figura 28, constata-se que a maioria das entidades gestoras se encontra em 

situação de deficit, situação essa que se pode dever, conforme já diversas vezes referido, ao 

facto desta atividade continuar a ser subsidiada pelo serviço de abastecimento de água.

FIGURA

28

2011 2012 2013 2014 2015

0,00 0,2 0,60,4 0,8 1 1,2

Privado

EM

SMAS

CM

AR - Cobertura de gastos (-)

Evolução da cobertura de gastos no serviço de saneamento de águas residuais

Sobre esta matéria salienta-se o desempenho evidenciado pelos serviços municipalizados, 

conferindo a devida sustentabilidade financeira aos serviços de saneamento de águas resi-

duais.

De qualquer modo, também se deve destacar o desempenho dos operadores privados que, 

embora não apresentem no serviço de saneamento de águas residuais um desempenho po-
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sitivo, têm vindo a melhorar a sua cobertura de gastos. Se se tiver em consideração a subsi-

diação entre os serviços, e se se analisar a cobertura de gastos conjunta nos SAAS, verifi-

ca-se que o desempenho dos operadores privados é globalmente bom, ou seja, os preços 

cobrados pelos dois serviços denotam um nível de cobertura de gastos considerado como 

‘bom’, de acordo com os parâmetros definidos pela ERSAR.

Pela negativa, destaca-se o fraco desempenho dos serviços municipais, onde se verificam 

situações económicas muito frágeis, e onde os municípios, na generalidade, ao praticarem 

‘preços políticos’ assumem prejuízos bastante avultados e enviam uma mensagem errada 

aos seus utilizadores. 

Tarifas praticadas

As tarifas que os operadores aplicam estão intimamente associadas à sustentabilidade eco-

nómico-financeira das entidades gestoras, pelo que as tarifas nunca devem ser analisadas 

de forma isolada, devendo também ser compreendidos os fatores que determinam os 

preços praticados pelas entidades gestoras, como, por exemplo, os gastos operacionais (em 

particular, o gasto de produção de água), os gastos de capital (investimentos, etc.) ou ainda, 

quando existe participação do setor privado, as retribuições a pagar aos municípios ou o 

modo de financiamento.

O quadro 14 seguinte esquematiza o preço médio mensal praticado pelos diversos mode-

los jurídico-institucionais para o SAAS, tendo sido excluídos os serviços municipais que não 

recuperam, pelo menos, 80% dos gastos totais.

Operador Privado

Empresa Municipal

Serviços Municipalizados

Serviços Municipais*

Encargo Médio  
(10 m3)

Água 
(€)

12,84

10,78

11,72

9,61

Saneamento
(€)

8,67

10,26

9,24

7,28

QUADRO

14

Total 
(€)

21,51

21,04

20,96

16,90

Encargo médio mensal das famílias com os SAAS em 2015

* Desconsiderando os serviços municipais que não recuperam os seus gastos.
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Refira-se que o preço médio apresentado está associado a um consumo médio familiar de 10 

m3 de água por mês. Estes preços foram obtidos, de acordo com os dados dispostos no 

RASARP de 2016, encargo médio anual para um consumo de 120 m3, ou seja, o equivalente 

a um consumo mensal de 10 m3.

Ao observar-se o quadro, numa primeira análise fica a ideia de que os operadores privados 

efetivamente praticam preços superiores quando comparados com os demais operadores. No 

entanto, existem algumas condicionantes que o setor privado se encontra obrigado a assumir 

e a respeitar que são, naturalmente, repercutidas no preço final a cobrar aos utilizadores. 

Relativamente às obrigações de investimento que os operadores privados têm de realizar, 

se estes se conseguissem financiar maioritariamente recorrendo a fundos comunitários, tal 

como acontece com as entidades gestoras de natureza pública, existiria, então, uma margem 

para redução das tarifas praticadas de, aproximadamente, 0,15 €/m3 (tendo em considera-

ção as contas das diferentes concessionárias).

Em relação às retribuições, que muitas concessionárias pagam aos municípios em que 

operam, identifica-se uma possível poupança de 0,19 €/m3, caso estas não existissem (como 

ocorre nos modelos jurídico-institucionais públicos). Outro problema associado às retribui-

ções corresponde ao facto de, por norma, o valor de retribuição, que deveria ser utilizado 

pelo município para auxiliar o operador privado a melhorar a qualidade de serviço através da 

execução de investimentos nos SAAS, muitas vezes não se aplicar, sendo este dinheiro utili-

zado para subsidiar outras áreas de intervenção da autarquia.

Note-se ainda os preços praticados pelos serviços municipais, nos quais se verifica uma 

grande insustentabilidade financeira onde os municípios acumulam dívida, a contabilidade 

relativa aos serviços tem ainda pouca fiabilidade e existe o problema dos preços ‘políticos’, 

muitas vezes utilizados, e que enviesam qualquer comparação entre os serviços municipais 

e os restantes operadores, sempre no sentido deficitário.

O quadro 15 seguinte apresenta qual seria o preço médio mensal dos SAAS, caso os valores 

que os operadores privados pagam em retribuições fosse revertido em desconto na tarifa. 

Operador Privado

Empresa Municipal

Encargo Médio  
(10 m3)

Total
(€)

19,61

21,04

QUADRO

15 Preço médio sem contabilizar o efeito da retribuição

Serviços Municipalizados

Serviços Municipais*

Encargo Médio  
(10 m3)

Total
(€)

20,96

16,90
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Removendo também, para efeito de comparação, a falta de subsidiação dos investimentos, 

obtém-se os seguintes resultados que se apresentam no quadro 16.

Operador Privado

Empresa Municipal

Encargo Médio  
(10 m3)

Total
(€)

18,11

21,04

Serviços Municipalizados

Serviços Municipais*

Encargo Médio  
(10 m3)

Total
(€)

20,96

16,90

QUADRO

16 Preço médio sem contabilizar o efeito da retribuição
e dos subsídios ao investimento

Após a atualização dos preços, removendo o impacto da retribuição, ao analisar o quadro an-

terior observa-se que sem este efeito, característica única das concessões, os operadores 

privados parecem conseguir praticar um preço inferior àquele praticado pelos operadores 

relativos às empresas municipais e aos serviços municipalizados. Esta diferença será ainda 

mais acentuada se for simulado o fornecimento de financiamento comunitário para efeitos 

de comparação (vide quadro 15), aliás, como deveria ser, se não existisse um preconceito 

injustificável, salvo melhor opinião, contra o setor privado. Saliente-se ainda que mesmo re-

movendo estes dois contributos fundamentais para o gasto dos SAAS, existem outros gastos 

que o setor privado evidencia, os quais são redistribuídos para o interesse público e que não 

são aqui contabilizados, por exemplo, os incluídos em toda a carga fiscal que não existe na 

mesma dimensão para os outros modelos jurídico-institucionais.  

Em suma, a hipótese H3 pressupõe que os operadores privados praticam tarifas mais eleva-

das do que os operadores públicos, maximizando, deste modo, os seus lucros.

Após uma análise dos gastos que são exigidos aos diferentes modelos jurídico-institucionais, 

ao remover as particularidades exógenas à gestão privada, para a comparação entre os 

vários modelos ser justa e possível de efetuar, os operadores privados, em média, parecem evi-
denciar tarifas mais reduzidas e conduzem a menores encargos para os utilizadores, pelo que a 

hipótese H3 pode e deve ser refutada. 

Refira-se, por último, que estes resultados não estão naturalmente relacionados com o facto 

de os operadores privados não procurarem e de não usufruírem de lucros, mas sim de serem 

mais eficientes e produtivos e fornecerem mais value for money para os serviços prestados.
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4.5. Notas Conclusivas

A comparação dos vários modelos jurídico-institucionais e a avaliação do desempenho do 

setor privado na prestação dos SAAS foi concretizada através da formulação de 3 hipóteses 

(H1, H2 e H3), em que cada hipótese aborda os principais ‘mitos’ sobre a atuação do setor 

privado no setor das águas em Portugal. Desta forma, esta análise vem fornecer alguns con-

tributos, elucidar os mais céticos e dissipar eventuais incertezas relativas a três assuntos 

chave, como são o caso da eficácia e eficiência dos investimentos realizados, a qualidade de 

serviço prestada ao utilizador final e ainda os preços e tarifas praticados. 

Relativamente ao investimento realizado no sistema em “baixa”, e mesmo sem considerar os 

modelos com envolvimento do Estado, designadamente a EPAL, a AdRA, a Águas do Norte e 

a AdSA, o setor privado parece evidenciar um melhor desempenho, tanto no que diz respei-

to ao serviço de abastecimento de água como ao serviço de saneamento de águas residuais, 

despendendo menos recursos financeiros por novo habitante servido. Saliente-se também 

que enquanto o setor privado assume na íntegra a execução dos investimentos, o setor pú-

blico recorre sobretudo a fundos comunitários, situação essa que, naturalmente, instiga 

uma maior eficácia e eficiência por parte do setor privado.

Em relação à qualidade de serviço, constata-se que os operadores privados parecem apre-

sentar melhor desempenho na maioria dos indicadores adotados na análise desta hipótese, 

obtendo a melhor classificação, por comparação com os restantes modelos de prestação dos 

SAAS, em 10 dos 17 indicadores de desempenho considerados. 

Atentando nos sete indicadores de desempenho em que o setor privado não corresponde 

ao formato jurídico-institucional que obtém a melhor classificação, verifica-se que em seis 

indicadores, a saber: a cobertura do serviço (abastecimento e saneamento), controlo das 

falhas de abastecimento de água, cobertura de gastos (abastecimento e saneamento) e 

acessibilidade económica do serviço de abastecimento, consegue ter uma prestação de 

acordo com os níveis de referência da ERSAR de, pelo menos, desempenho ‘mediano’. 

No que concerne à questão dos preços e tarifas praticados, embora os operadores privados 

apresentem tarifas mais elevadas, tendo em consideração o maior nível de exigência que 

lhes é imposta, nomeadamente ao nível de pagamento da retribuição e da não subsidiação 

dos investimentos (situações que não ocorrem com os restantes operadores), estes, na reali-

dade, parecem demonstrar um melhor desempenho em termos de modicidade de tarifas.

Em suma, as três hipóteses foram rejeitadas tendo como fundamento os resultados obtidos 

com as análises efetuadas para os SAAS em Portugal. Este estudo, mais importante do que 

estimar se a gestão privada é mais eficiente do que a gestão pública, ou vice-versa, contribui 

para afastar os ‘mitos’ e ‘dogmas’ existentes no setor da água em Portugal, que, por um con-
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junto de circunstâncias, têm persistido sem justificação fundamentada. Acredita-se que para 

o desenvolvimento sustentável do setor da água em Portugal, todos os modelos jurídico-ins-

titucionais podem ser relevantes e dar os seus contributos, não devendo ser afastadas 

opções viáveis e credíveis e que podem configurar soluções eventualmente mais vantajosas 

apenas por questões de natureza ideológica. 
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Os SAAS são essenciais ao bem-estar e à coesão económica e social da população. Ao longo 

das últimas décadas, foi possível testemunhar em Portugal os inúmeros e relevantes desen-

volvimentos do setor, onde se destacam os diversos marcos legais, as alterações organiza-

cionais, os grandes investimentos que proporcionaram um aumento significativo de atendi-

mento dos referidos serviços, e que, atualmente, conferem um elevado nível de qualidade de 

serviço prestado ao utilizador final, mesmo que nem sempre o value for money tenha sido o 

mais adequado. 

A qualidade da água de excelência fornecida aos utilizadores finais é outra evidência do pro-

gresso deste setor, em particular, ao nível do serviço de abastecimento de água. Atualmente, 

praticamente todos os operadores em Portugal, independentemente do modelo jurídico-

-institucional, podem orgulhar-se de fornecer água de qualidade aos seus utilizadores. 

Também o dinamismo, o elevado know-how adquirido e existente e a credibilidade dos vários 

stakeholders do setor da água, são fatores de grande relevância e devem constituir motivo de 

orgulho para o país.

No entanto, não se pode deixar de salientar também os importantes desafios que se avizi-

nham para os SAAS em Portugal, a saber: a implementação e sustentação do modelo regulató-

rio (em particular, da regulação económica) a todas as entidades gestoras; o facto de, apesar 

dos inúmeros esforços, parte significativa das entidades gestoras ainda não conferir autossus-

tentabilidade aos serviços prestados; a necessidade dos operadores melhorarem a sua efi-

ciência produtiva; a problemática e interfaces com os sistemas de águas pluviais e a recupera-

ção dos custos desta atividade; a eterna clarificação do papel do Estado no setor da água e a 

separação das funções regulatórias das funções de operador e a consequente despolitização 

do setor. Por último, mas não menos importante, importa concretizar uma revisão e melhoria 

da legislação existente, procurando, principalmente, uniformizar as regras e torná-las inde-

pendentes do modelo jurídico-institucional adotado pela entidade titular para a entidade ges-

tora.

A empresarialização dos SAAS, e também a participação do setor privado na gestão destes 

serviços (tanto no papel de acionista maioritário, como de minoritário), assume-se igualmente 

como uma questão relevante e que deve ser vista como mais uma solução para os vários pro-

blemas identificados para o setor da água. Esta questão sustenta o propósito deste trabalho, 

que consiste em desenvolver uma análise detalhada sobre o modo de operação dos referidos 

serviços, em função do seu modelo jurídico-institucional e posterior avaliação do desempenho 

do setor privado. 

Esta avaliação dos modelos jurídico-institucionais dos SAAS e, em particular, da participação 

do setor privado, visa desmistificar algumas ideias e conceitos que proliferam e, de certa foma, 

5. Conclusões e notas finais
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estão sedimentados na sociedade e entre os stakeholders do setor da água, nomeadamente, o 

princípio de que os operadores privados dos SAAS não podem efetuar a sua prestação de 

forma eficiente e eficaz e com preços módicos. Por conseguinte, este estudo analisou ques-

tões centrais, como os investimentos realizados para expansão e modernização dos SAAS, a 

qualidade de serviço prestada ao utilizador final e ainda os preços e tarifas cobrados para ga-

rantir a sustentabilidade dos serviços. Estes temas serviram de base à definição de três hipóte-

ses, que foram testadas neste estudo e que se apresentam de seguida:

• Hipótese 1 (H1) - os investimentos realizados pelos operadores privados serão menos pro-

dutivos do que os efetuados pelos operadores públicos, com maior desperdício de recursos 

e menor value for money?

• Hipótese 2 (H2) - os operadores privados prestarão uma qualidade de serviço pior do que os 

operadores públicos, motivada pela redução dos seus gastos e, desta forma, maximizam os 

seus lucros?

• Hipótese 3 (H3) - os operadores privados dos SAAS praticarão tarifas mais elevadas do que 

os operadores públicos dos SAAS, maximizando, deste modo, os seus lucros?

Atendendo às hipóteses elencadas, foi possível identificar que os factos em Portugal pare-

cem evidenciar que os operadores privados revelam maior eficácia ao nível da realização dos 
investimentos (hipótese 1), prestam uma melhor qualidade de serviço (hipótese 2) e, em condi-
ções equiparáveis, praticam tarifas e encargos mais módicos (hipótese 3).

Relativamente ao investimento realizado, e mesmo sem contabilizar os sistemas multimuni-

cipais, os operadores privados tendem a evidenciar uma melhor eficácia no aumento de co-

bertura dos serviços, tanto no abastecimento de água como no saneamento de águas resi-

duais, despendendo menos recursos financeiros por cada novo habitante servido.

Em relação à qualidade de serviço, o desempenho dos operadores privados destaca-se ao 

nível da poupança de recursos com vista à prestação do serviço (e.g. energia e perdas de 

água), na qualidade da água fornecida e no serviço prestado ao cliente. Em 10 de 17 indica-

dores (maioritariamente) da ERSAR selecionados para esta análise, entre os SAAS, o seu de-

sempenho é bastante superior, e nos restantes apresenta também bons resultados. Desta-

ca-se o exemplo dos indicadores de perdas de água que, dado a sua natureza e abrangência, 

evidenciam bons resultados através da gestão e exploração mais eficiente por parte dos ope-

radores privados.  

De qualquer modo, a análise do desempenho do setor da água permitiu apurar que os SAAS, 

em Portugal, independentemente do modelo jurídico-institucional, têm evidenciado uma 

evolução bastante positiva nas suas diferentes perspetivas. Particularmente, no serviço de 

abastecimento de água, salientam-se os resultados alcançados pela generalidade dos opera-
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dores ao nível da qualidade da água, da cobertura de serviço e do nível de sustentabilidade 

financeira dos serviços.

Pela negativa constataram-se, no entanto, alguns problemas com o serviço de saneamento 

de águas residuais, generalizados entre os diversos modelos jurídico-institucionais, regis-

tando-se ainda baixos níveis de cobertura e pouco controlo a nível das inundações, isto é, 

problemas com as redes de drenagem. Além disso, refira-se ainda que, nos dias que correm, 

o serviço de saneamento de águas residuais continua a ser subsidiado, na maioria dos siste-

mas, pelo serviço de abastecimento de água, situação essa que não se coaduna com o quadro 

legal vigente.

No que diz respeito à componente tarifária, embora os operadores privados apresentem 

tarifas mais elevadas, tendo em consideração o maior nível de exigência que lhes é imposto, 

nomeadamente ao nível da retribuição a pagar ao concedente e da não subsidiação dos 

investimentos, foi possível constatar que, ao remover estes aspetos que os diferenciam das 

entidades gestoras públicas, o seu desempenho financeiro, em termos de modicidade de 

tarifas, é superior. E, ainda assim, os operadores privados têm encargos (e.g. fiscais e maiores 

amortizações) que os penalizam quando comparados com os seus congéneres operadores 

públicos e não são contabilizados na comparação.

Por último, refira-se que os problemas que alguns dos operadores privados têm apresenta-

do no setor da água em Portugal são, quase sempre, motivados pelo setor público, onde se 

destaca a preparação dos documentos concursais de forma deficiente, a exigência de retri-

buições muito elevadas, bem como planos de investimentos irrealistas e a modificação dos 

contratos de forma unilateral (por solicitação/exigência do setor público).

Refira-se também que na génese destes processos/concursos se identificam alguma inexpe-

riência e má preparação das entidades titulares (neste caso, os municípios), em particular, no 

lançamento destes concursos. De qualquer modo, o Governo, atento a esta realidade e pro-

curando a evolução do setor, publicou o Decreto-Lei nº 194/2009, que veio colmatar uma 

parte significativa destas falhas, definindo regras para estes processos, a saber (i) no que res-

peita ao lançamento de novos concursos (por exemplo, ao nível do conteúdo do cadernos de 

encargos, matriz de avaliação, modelo de partilha de riscos, etc.), (ii) nos processos de revi-

são contratual e reequilíbrio económico-financeiro dos contratos (modalidades e medidas 

em que se poderá proceder a tal reposição).

A criação e posterior reforço de competências da ERSAR (novos estatutos) procuraram 

também evitar as referidas "distorções do desempenho do setor público".

Desta forma, conclui-se que o setor privado, além de ter vindo a cumprir o papel que lhe é 
incumbido em primeira instância, ou seja, de colmatar as falhas que o serviço público evidencia, 
procura apresentar e promover a eficiência no setor, servindo também de alavanca do setor da 
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água em Portugal, através da realização e eficácia dos investimentos previstos, aumento do 
acesso aos SAAS e transferência de know-how ao setor público, quer através da participação 
acionista em empresas municipais quer através do modelo de concessão.

Por último, para além de, em termos teóricos, a opção da gestão privada possuir vantagens, 

quando comparada com a gestão pública no atual contexto, e não obstante as exigências que 

o funcionamento dos SAAS requer, naturalmente existindo operadores privados muito bons, 

mas também outros menos competentes, assim como existem sempre bons operadores pú-

blicos e também aqueles com desempenho medíocre, é muito importante para os SAAS, em 

Portugal, poderem contar, e mesmo expandirem, a participação do setor privado. No entan-

to, para que isso seja possível, é preciso desmistificar a ideia equivocada e o sentimento en-

viesado existentes na sociedade, e entre os stakeholders do setor, de que as empresas priva-

das são mal-intencionadas e que prestam um mau serviço nos SAAS. Este estudo confirmou 

esse equívoco e pretendeu ser um contributo no sentido de clarificar a realidade existente 

neste domínio.
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A natureza do modelo jurídico-institucional de prestação dos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais (SAAS) pode promover e induzir comportamentos 
que conduzem a diferentes resultados de desempenho. O presente estudo avalia e compara 
os modelos jurídico-institucionais dos SAAS e, em particular, os méritos ou não da participa-
ção do setor privado. Para isso, procura desmistificar algumas ideias e conceitos que prolife-
ram e, de certa forma, estão sedimentados na sociedade, em geral, e, em particular, entre os 
vários atores do setor da água, designadamente o princípio de que os operadores privados 
não podem trabalhar de forma eficiente e eficaz e a preços módicos. Por conseguinte, este 
estudo analisou questões centrais, como os investimentos realizados para expansão e moder-
nização dos SAAS, a qualidade de serviço prestada ao utilizador final e ainda os preços e 
tarifas cobrados para garantir a sustentabilidade dos serviços. Atendendo às questões 
elencadas, foi possível verificar que em Portugal os operadores privados revelam, em regra, 
maior eficácia ao nível da realização dos investimentos, prestam uma melhor qualidade de 
serviço e, em condições equiparáveis, praticam tarifas e encargos mais módicos.
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